:ht^- 

ir 

sí 

fíia 

i^. 

?í^ 

\ 

ijiâti 

g 

itsp 

■*^ 

Pf'-'t 

í^*" 

r  l;«M  ::•.: 

•^  a 

'  P  ■ 

?5fSS: 

r  fef*  H'Íg~ 

jgP.TaiUa:! 

nfej 

E  í^í^ífSI- 

iffi3'«} 

!  ífrtt? 

T 

rj-r» 

Pi{ÍB4(^n&: 

:*|i;;;:'if 

Hte-'i' 

Bi^afi^^í«ii 

S^ 

^ 

'^iJWP 

'  i'^^^  p* 

Tit 

'.-;. 

-^'llfflBWlllllHn"r"  i^r^^^ 

^fièi 


*•  o 


t**; 


t-iiOOOO 

SH 


Aavaan  oiNoaoi  jo  AiisaaAiNn 


i3>iDOd  siHi  woad  sdns  ao  saavD 
BAOwaa  iON  oa  asvaid 


i 


1 


ESTATUTOS 


mm  iRiimoADE  dos  clérigos 


CIDADE  DE  COIMBRA 

REFORMADOS  E  CONFIRMADOS  EM  1694 
SENDO  JUIZES 

o  REVERENDO  CÓNEGO  ANTÃO  SARAIVA 
E  O  REVERENDO  LICENCIADO  IVO  DE  ALMEIDA 

E  ESCRIVÃO 

o  REVERENDO   LICENCIADO   MANUEL   DA    PIEDADE    '^ 


COIMBRA 

IMPRENSA  DA  UNIVERSIDADE 

1860 


1^4 


õooo 


nh 


A  impressão  dos  Eslalulos  da  Sanla  Irmandade  dos  Clérigos 
Pobres,  erecta  na  Igreja  de  S.  João  d'AImedina,  hoje  Capella  Epis- 
copal d'esta  Cidade  de  Coimbra,  era  uma  necessidade  reconhecida 
de  ha  muito  tempo  por  todas  as  pessoas  encarregadas  da  adminis- 
tração da  dieta  Irmandade.  E  com  eíTeito  nada  mais  fácil  do  que 
soffrer  algum  extravio,  o  único  exemplar  dos  Estatutos,  que  havia, 
8  esse  manuscripto:  por  outro  lado  convinha  que  todos  c  cada  um 
dos  irmãos  possuíssem  um  exemplar  dos  seus  Estatutos,  para  melhor 
saberem  quaes  as  obrigações,  que  têm  a  cumprir.  Por  estes  motivos 
principalmente  foi  decidido  era  Meza,  que  se  mandassem  imprimir 
os  Estatutos,  a  fim  de  serem  distribuídos  por  todos  os  irmãos  os 
competentes  exemplares,  ficando  o  original  no  archivo  da  Irman- 
dade; o  que  assim  se  fez,  sendo 

Juizes,  Dr.  António  José  de  Freitas  Honorato,  e  o  Bacharel  An- 
tónio Joaquim  de  Sá  Mendonça. 

Secretario,  o  Reverendo  António  dos  Sanctos  Caria. 

Thesoureiro,  o  Reverendo  António  Lopes  Saraiva. 

Visitadores,  o  Bacharel  Francisco  José  Brandão  e  o  Reverendo 
Manuel  Luiz  Marques. 
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ESTATUTOS 


DA 


SANCTA  ffiMANDADE  DOS  CLÉRIGOS 

NA 

(sniDiiiDia  [DIB  ^(DirmíBiBii 

E  NA 

EGREJA  DE  S.  JOAO  D'ALMEDINA 
PREFACIO 


Commuin  opinião  é  dos  expositores,  que  com  a  antiguidade  do  tempo 
e  frequência  dos  costumes,  se  mudam  e  alteram  as  leis,  porque  é  con- 
veniente para  o  bom  governo  das  communidades  e  Republicas  o  re- 
formarem-se,  eslabelecendo-se  novas  leis  adequadas  áquillo,  que  a 
maior  experiência  mostrou  ser  mais  útil,  da  qual,  como  mestra  de 
Iodas  as  cousas,  se  aprende  a  melhor  direcção:  E  esta  doutrina  se  ve- 
rifica pela  disposição  dos  Sagrados  Cânones;  como  expressamente  o 
decretou  o  Summo  Pontifice  Innocencio  III,  no  Cap.  Non  (lebel,VJíJ, 
de  consangiiinitate,  et  afjhiilate:  uNon  debcl  reprchensibilejudicari,  si 
seciindum  varietatem  temporiim  síatula,  quoque  varientur  humana,  pre- 
sertim  cum  urgens  necessitas,  vel  evidens  iitilitas  id  exposcil,  quoniam 
ipseDeus  ex  his,  quae  in  veteri  leslamenloslatuerat,  nonnuUamutavit  in 
novo.»  Isto  mesmo  decretou  o  Summo  Pontifico  Ronifacio  VIII,  no  cap. 
Alma  mater,  de  Sent.  excommunicat.  Liv.  6/*,  ao  qual  elegantemente  ex- 
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plicou  o  doiilissimo  Prelado  Covarruvjas,  tomo  l.*',  2.^  p.  n.^  2,  per 
íotiim.  D.  August.  lil).  1.®,  de  libero  arbítrio,  cap.  VI.  D.  Thora.  iii 
1.8  s.,  q.  97,  art.  1,  q.  lOi,  art.  d.Arist.  lib.  2.^,  Politi,  cap.  VI. 
Plat.  VI  dialog.  de  legibus;  e  lodos  os  mais,  que  sobre  esta  matéria 
escreveram, 

E  como  estes  fundamentos  se  acham  verificados  nos  estatutos,  leis 
antiquíssimas  d'esta  Sancta  Irmandade;  porque  pela  muita  variedade 
dos  tempos,  que  de  sua  instituição  são  passados,  se  achavam  quasi  des- 
vanecidos c  mal  observados,  como  lambem  da  experiência  do  governo, 
e  regimento  d'ella  se  tem  experimentado  o  faltarem  aos  antigos  esta- 
tutos muitas  declarações  para  convenienlemenle  se  reger,  assim  no  es- 
piritual, como  no  temporal.  Pelo  que,  obrigados  com  o  zelo  e  cari- 
dade calholica,  os  Juizes  e  mais  Irmãos,  que  hoje  são  d'esta  Sancta 
Irmandade,  determinaram  se  estabelecessem  novos  estatutos,  em  que  se 
declarassem  (com  a  direcção  dos  antigos)  Iodas  as  cousas,  que  no  tempo 
presente  se  achassem  ser  mais  convenientes  para  o  bom  governo,  con- 
servação e  augmenlo  d'ella:  para  o  qual  efifeito  elegeu  a  Irmandade 
o  Reverendo  João  de  Araújo  Aranha,  Chantre  da  Egreja  de  S.  Pedro; 
o  Reverendo  Doutor  António  Alvares  de  Carvalho,  o  Reverendo  Doutor 
Jeronymo  Monteiro  de  Almeida,  o  Reverendo  Padre  João  Gameyro, 
Subchantre  da  Sé  d'esta  cidade,  e  o  Reverendo  Domingos  Fernandes, 
escrivão  desta  Saneia  Irmandade,  que  lodos  junctos  com  a  assistência  dos 
Juizesd'ella,que  de  presente  são  o  Reverendo  Licenciado,  Mauricio  Sarai- 
va da  Cosia,  e  o  Reverendo  Licenciado,  Matheus  Vieira,  prior  da  Egreja  de 
Sancta  Justa,  compozessem  esta  obra,  tanto  do  serviço  de  Deus,  e  da  Vir- 
gem Maria  Nossa  Senhora,  sob  cuja  protecção  esta  Sancta  Irmandade  é 
insliluida,  e  por  cujo  favor  se  conserva  ha  mais  de  qualrocentijsannos, 
levando  a  primazia  por  sua  antiguidade  e  decoro  a  todas  as  mais 
d'esta  Cidade:  e  com  Ião  divina  Proleclora,  se  pode  seguramente  es- 
perar a  permanência  por  lodos  os  séculos,  e  o  augmenlo  da  caridade, 
e  mais  virtudes  em  lodos  os  Irmãos  para  honra,  e  gloria  de  Deus,  o 
da  mosma  Senhora. 
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CAPITULO  I. 

D-i  EGREJA  E  LOGA.R  EM  QUE  ESTA  SANGTA  IRMANDADE   ESTA  FUNDADA. 


Teve  esta  Sancta  Irmandade  a  sua  primeira  fundação  na  Egreja  Ca- 
Ihedral  d 'esta  Cidade,  como  consta  dos  estatutos  antigos;  e  altenden- 
do-se  ás  inconveniências  que  se  lhe  seguiam,  por  serem  muitos  os  ofíi- 
cios  Divinos,  que  na  dieta  Cathedral  se  celebram,  que  não  davam  logar 
aos  que  esla  Sancta  Irmandade  é  obrigada  a  fazer;  se  resolveram  os 
Irmãos  dVJIa  a  trasladarem-na  para  a  parocliial  de  S.  Chi'istovào,  por 
ser  Egreja  mais  apta,  e  no  coração  d'esta  Cidade;  principio,  a  que  se 
atlendeu,  quando  a  fundaram  na  Cathedral:  e  porque  agora  se  acha 
esla  Sancta  Irmandade  com  Capella  própria  na  Egreja  parochial  de 
S.  João  d'Almedina  (como  consta  da  escriplura,  que  vae  no  fim  d'estes 
estatutos),  se  trasladou  para  a  dieta  Egreja  pelas  razões  apontadas  no 
capitulo  seguinte. 

CAPITULO  II. 

DA  RAZÃO  POR  QUE  ESTA  SANCTA  IRMANDADE  SE  TRASLADOU  PARA  A  PAROCHIAL 
EGREJA  DE  S.  JOÃO  DE  ALMEDINA,  E  COMO  'nELLA  SE  HÃO  DE  CELEBRAR 
OS  OFFICIOS  DIVINOS,  E  FAZEREM  AS  MESAS  E  MAIS  JUNTAS  NECESSÁRIAS, 
E  DO  QUE  SE  HA  DE  DAR  AO   THESOUREIRO  DA   DICTA  EGREJA. 


Estabelecemos,  que  na  Egreja  parochial  e  collegiada  de  S.  João  d'AI- 
mcdina  d'esla  Cidade,  não  por  estar  o  sitio  mais  conveniente  para  todos 
os  irmãos  se  juntarem  com  menos  incommodo,  como  era  nadeS.  Chris- 
tovão,  mas  porque  temos  casa  nossa  com  Capella  própria,  o  que  não  Unha- 
mos na  outra;  e  ser  em  utilidade  da  Irmandade,  a  que  mais  se  deve  allen- 


der,  que  á  conveniência  dos  irmãos;  em  razão  dos  ornamentos,  e  cera 
estarem  recolhidos  em  os  armários  (d'onde  não  podemos  ser  excluidos), 
que  estão  dentro  na  dieta  Egroja;  'neila  se  façam  todos  os  officios,  e 
cantem  as  Missas,  e  se  façam  as  Mesas,  e  ctiamamentos  dos  Irmãos, 
que  forem  necessários,  e  a  que  esta  Irmandade  está  obrigada:  e  respei- 
tando ao  traballio,  que  o  Tlicsoureiro  da  dieta  Egreja  tem  da  assistên- 
cia, que 'neila  faz  cm  o  tempo  das  sohredictas  obrigações  e  signaes, 
que  está  obrigado  a  fazer  em  os  sinos,  assim  á  noute,  como  pela  manhã, 
e  no  mais  tempo  dos  OíTicios  e  Missas  cantadas,  e  das  hóstias  e  vinho 
aos  Irmãos,  que  disserem  Missa  em  o  tal  tempo,  se  lhe  dará  meio  tostão 
em  cada  Officio  e  Missa  cantada  de  festa. 


CAPITULO  III. 

D\   FORMA  EM  QUE  SE  FARÃO   AS  PAITAS  PARA   ELEIÇÃO 
DOS  OFFICIAES  DA  MESA. 

Para  se  evitarem  algumas  confusões  e  inconvenientes,  que  se  seguem 
das  eleições  feitas  com  pouca  certeza,  e  conhecimento  das  pessoas  mais 
dignas  e  convenientes  ao  bom  governo  d'esta  Sancta  Irmandade,  em 
que  para  os  officios  delia,  se  deve  votar:  Estabelecemos,  que  em  o 
dia  assignado  pelos  officiaes  da  Mesa  para  se  celebrar  a  missa  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição;  'nesse  dia,  de  manhã,  não  irão  ás  obrigações 
de  seus  benefícios  na  forma  do  Cap.  XVII,  em  que  dispõe,  que  sejam 
contados  não  assistindo,  tendo  obrigação  'nesta  Sancta  Irmandade,  e 
se  juntarão  na  sobredicta  Igreja  pelas  sete  horas  os  reverendos  Juizes, 
e  os  mais  officiaes  da  Mesa,  e  provendo  os  assentos  de  lodos  os  Irmãos 
d'esta  Sancta  Irmandade,  ou  rol  em  que  estiverem  escriptosseus  nomes, 
farão  pauta  dos  Irmãos,  que  lhes  parecerem  mais  convenientes;  a  qual 
estará  feita  para'nclles  se  votar,  quando  os  Irmãos  vierem  para  assistir 
á  Missa,  ç  se  fará  na  forma  seguinte. 
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Primeiramente,  conformados  os  volos  dos  officiaes  da  Mesa  nos  su- 
gcitos,  que  devem  ser  na  paula  nomeados,  nomearão  seis  irmãos  para 
juizes;  Ires,  que  morem  do  arco  de  Almedina  para  cima;  e  IrêS  do 
arco  de  Almedina  para  baixo,  dos  quaes  escolherá  por  volos,  a  Ir- 
mandade, de  todos  os  irmãos,  dous,  para  juizes,  cada  um  residente  nos 
sobredictos  sitios.  E  na  mesma  forma  fará  a  Mesa  paula  para  os  dous 
visitadores;  e  lambem  se  fará  paula  nomeando  Ires  irmãos,  dos  quaes 
se  elegerá  um  para  escrivão;  e  assim  lambem  se  fará  paula  para  the- 
soureiro,  e  esla  paula  será  escripla  pelo  escrivão  da  Irmandade  e  assi- 
gnada  pelos  juizes,  e  mais  oíBciaes  da  Mesa. 


CAPITULO  IV. 

DO   DIA  EM  QUE   SE  JI\  DE  FAZER   A  ELEIÇÃO. 


Considerando  nós,  que  a  maior  parle  dos  irmãos  d'esla  Saneia  Ir- 
mandade são  cónegos,  priores  e  beneficiados,  assim  da  Igreja  Calhedral, 
como  das  Collegiadas  d'esla  cidade,  e  outros  serventes  d'ellas;  e  que 
em  a  véspera  e  dia  do  Nascimento  de  Christo  Senhor  Nosso,  e  em  os 
mais  dias  de  feslas,  e  sanclos  do  anno  são  lodos  muito  occupados,  na 
assistência  da  obrigação  de  seus  benefícios  nas  suas  Igrejas,  e  por  esla 
causa  não  podiam  assistir,  como  convinha,  no  bom  governo  d'esla  Saneia 
Irmandade  na  eleição  dos  officiaes  da  Mesa,  procissão  e  festa  principal, 
que  esla  Irmandade  em  cada  um  anno  faz  em  louvor  da  Virgem  Nossa 
Senhora,  sob  cuja  protecção  é  inslituida,  e  que  celebrando-se  cm  um 
dia,  que  não  fosse  saneio  de  guarda,  ficava  com  mais  conveniência 
para  os  irmãos,  e  utilidade  e  decência  com  a  sua  assistência,  assim 
para  a  Irmandade,  como  para  o  culto  divino  da  festa  e  procissão,  ainda 
que  os  Estatutos  antigos  dispunham  que  a  eleição,  procissão  e  festa  se 
fizesse  na  véspera  e  dia  de  Natal,  e  os  modernos  determinavam  fOsse  em 
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véspera  de  Nossa  Senhora  da  ApreseiUação,  conformando-se  com  o 
assento,  que  acharam  feito  pelos  juizes  e  mais  irmãos  d'esta  Saneia  Ir- 
mandade no  anno  de  1693:  como  este  dia  é  o  em  que  se  faz  a  pro- 
cissão d'esta  Sancta  Irmandade,  e  como  por  causa  da  eleição  (que  acabava 
Ião  tarde)  saía  a  procissão  de  noule:  Estabelecemos,  que  em  um  dos  dias 
do  oilavario  da  Senhora  da  Conceição,  em  qualquer,  que  os  irmãos  da 
Mesa  dispozerem  para  se  cantar  a  Missa,  esse  seja  o  da  eleição,  que 
se  fará,  ou  antes,  ou  depois  de  se  cantar  a  Missa,  a  qual  eleição  disporão 
na  forma  seguinte,  para  o  que  darão  os  andadores  avizo  a  todos  os  irmãos. 


CAPITULO  V. 


DA  FORMA  COM  QUE  SE  HA   DE  FAZER   ELEIÇÃO  DOS  OFFIGIAES. 


Estabelecemos  que  em  o  sobredicto  dia  antes  de  se  começar  a  votar 
nos  officiaes,  que  hão  de  servir  em  o  anno  seguinte,  lerá  cuidado  o 
escrivão  de  lêr  a  lista  dos  nomes  dos  irmãos  em  voz  alta,  perguntando 
por  cada  um,  se  está  presente;  e  os  que  faltarem,  nao  dando  escuza 
legítima  per  si,  ou  pelos  andadores,  apontará  logo,  com  meio  tostão 
de  muleta  a  cada  um;  e  feita  esta  diligencia,  e  estando  lodos  os  irmãos 
com  quietação  e  modéstia  assentados,  e  os  oíUciacs  da  Mesa  em  seu 
logar,  irá  o  dicto  escrivão  chamando  a  cada  um  dos  irmãos  por  suas 
antiguidades,  c  lhe  declarará  ossugeilos,  que  estão  nomeados  na  pauta, 
para  votarem  nos  que  lhes  parecerem  mais  convenientes,  e'naquelles, 
em  que  votarem,  Ihesacceilará  seu  voto  cm  segredo,  indo  fazendo  com 
riscas  lembrança  dos  votos,  para  ao  depois  com  os  oíTiciaes  e  juizes 
da  Mesa,  que  são  os  que  presidem  na  eleição,  se  regularem,  e  se  sa- 
berem os  irmãos,  que  levaram  mais  votos  nos  oíTicios  para  que  foram 
postos  em  pauta,  e  'nclles  se  votou;  e  aquelles,  que  sairem  com  a 
maior  parle  dos  votos,  elles  serão,  os  que  no  anno  seguinte  ficarão 
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servindo  os  diclos  oíBcios;  e  o  escrivão  em  voz  alia  os  nomeará,  para 
que  conste  a  lodos  os  irmãos,  dos  juizes  e  oííiciaes  da  Mesa,  que  sa- 
íram elcilos:  e  a  nenhum  d'eiles  se  admillirá  escusa  alguma,  para 
deixarem  de  servir  os  officios  para  que  foram  eleitos;  antes  os  juizes 
os  poderão  obrigar  com  penas  e  condemnações  a  que  os  sirvam,  se- 
gundo lhes  parecer  razão. 

E  publicada  a  dieta  eleição  o  escrivão  notificará  aos  dictos  oííiciaes, 
que  sairem  eleitos,  paia  que  se  achem  presentes  na  festa,  que  esta  Ir- 
mandade faz  em  véspera  de  dia  de  Nossa  Senhora  da  Purificação,  que 
é  em  o  primeiro  dia  do  mez  de  Fevereiro,  para  tomarem  juramento  em 
Mesa  da  mão  do  juiz  mais  velho,  ou  de  outro,  se  elle  ahi  não  esti- 
ver para  bem  e  verdadeiramente  servirem  aquelie  anno  seguinte  para 
que  foram  eleitos;  de  que  se  fará  termo  no  livro  que  serve  das  mes- 
mas eleições,  assignado  pelo  novo  official,  e  pelos  dons  juizes,  que  esse 
anno  acabam,  e  d'ahi  por  diante  começarão  a  servir  seus  officios. 


CAPITULO  VI. 

DOS  OFFICIAES  DE  MESA,  QUE  HÃO  DE  SERVIR,   E  SER  ELEITOS. 


Estabelecemos,  que  se  elejam  dous  juizes  em  cada  um  anno  na  forma 
do  Capitulo  III  d'estes  Estatutos,  e  do  antecedente  a  esle,  c  na  mesma 
forma  se  elegerão  dous  visitadores,  um  escrivão,  e  um  thcsoureiro, 
todos  irmãos  sacerdotes,  e  haverá  dous  deputados,  que  serão  os  juizes, 
que  acabam  de  servir  o  anno  antecedente;  e  estes  deputados  não  é  neces- 
sário que  se  ponham  em  pauta,  nem  'nelles  se  vote  por  serem  pes- 
soas determinadas  e  certas,  e  se  no  dia  do  juramento  for  falecido  algum 
dos  oíTiciaes,  que  por  mais  votos  for  eleito,  ficará  servindo  esse  anno, 
o  que  em  segundo  logar  foi  eleito  em  votos,  sem  se  fazer  nova  eleição; 
c  tomará  o  juramento  na  forma  doestes  Estatutos. 
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CAPITULO  VII. 

D.V  PROCISSÃO  SOLEMNE  d'eSTA  SANCTA  IRMANDADE, 
Ol/E  EM  CADA  UM  ANNO  SE   HA  DE  FAZER. 


Kslabolecenws  que  em  a  véspera  da  Senhora  da  Apresenlação,  ás 
Ires  horas  na  mesma  tarde  do  diclo  dia,  se  ordenará  uma  procissão 
solemne  a  qual  acompanharão  todos  os  irmãos,  que  irão  com  suas 
sobrepelizes,  com  toda  a  ordem  e  decoro  necessário,  aos  quaes  man- 
dará a  Irmandade  pelos  andadorcs  dar  velas  e  tochas,  segundo  lhe 
cair  por  distribuição;  e  irá  o  Prestes  debaixo  do  pailio,  e  levará  o  San- 
eio Lenho;  e  o  Ihesoureiro  levará  a  Cruz  dianle,  e  irão  ao  lado  d'ella 
dous  irmãos  sacerdotes  com  duas  tochas,  e  dianle  do  pailio  irão  quatro 
irmãos  com  quatro  capas  d'asperges,  dous  de  cada  lado:  e  sairá  esta 
procissão  da  Igreja  de  S.  João  de  Almedina,  pelas  ruas  que  melhor 
lhe  parecer,  e  se  recolherá  ao  Salvador:  e  irão  todos  os  irmãos  aller- 
nalim  com  muita  pausa  e  ordem,  cantando  o  Ilymno  Te  Deum  laudamus 
e  o  cântico  Benedictus  Dominus  Deus  Israel,  e  os  Psalmos,  que  forem 
conducentes  ao  louvor  do  Senhor,  e  os  juizes  irão  com  suas  varas  de 
traz  do  pailio  acompanhando  a  procissão:  e  chegando  á  Egrcja  de  S.  Sal- 
vador porá  o  Prestes  a  Cruz  do  Saneio  Lenho  era  o  aliar  da  cni)ella 
mor,  e  logo  começarão  todos  os  irmãos  a  cantar  em  louvor  da  Virgem 
Nossa  Senhora,  a  antiphona  da  Salve  Itcgina,  c  acabada  ella  se  dirá 
o  Verso,  e  logo  o  Prestes  dirá  a  oração  do  dia  da  festa  da  Apresen- 
lação, c  se  findará  a  procissão:  e  o  provimento  dos  irmãos,  que  hão  de 
levar  as  varas  do  pailio  c  mais  ornato  da  procissão,  terão  cuidado  de 
o  fazer  os  irmãos  da  Mesa,  mandando  com  tempo,  pelos  andadores, 
a\izar  os  irmãos  do  encargo  que  a  cada  um  é  distribuído,  pxira  que 
se  achem  presentes,  e  não  haja  falia  no  tempo  da  procissão;  e  os  que 
não  vierem,  ou  não  acceilarcm  aquelle  encargo,  para  o  que  foram  avi- 
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sados,  ou  não  dando  jusla  causa  de  escusa  aos  juizes,  será  cada  um 
condemnado  em  meio  loslào  para  a  fábrica  da  Irmandade. 


CAPITULO  Vllí. 


DA  FFSTA  PRINCIPAL  D  ESTA   IRMANDADE. 


Estabelecemos,  que  em  o  dia  seguinte,  que  é  o  dia  da  festa  da  Apre- 
sentação de  Nossa  Senhora,  em  21  de  Novembro,  se  fará  a  fesla  prin- 
cipal d'esla  Sancta  Irmandade  na  mesma  Egreja  de  S.  Salvador,  que 
constará  de  Missa  cantada  e  Sermão,  cuja  despeza  será  á  custa  dos 
juizes  d'esse  anno:  e  lecommendàmos  muito  aos  dictos  juizes,  que 
como  esta  Sancta  Irmandade  se  intitula  dos  clérigos  pobres,  não  ex- 
cedam os  costumes  sobre  o  ornato  da  armação  da  Egreja;  nem  a  Ir- 
mandade lh'o  conscntiiá;  e  todo  o  irmão,  que  pelas  nove  horas  da 
manhã  se  não  achar  presente  na  sobredicta  Egreja  com  sua  sobrepeliz 
para  assistir  á  dieta  festa,  será  condemnado  em  oO  réis,  para  o  que 
terá  cuidado  o  escrivão  de  tomar  conta  pelo  rol  dos  nomes  dos  irmãos, 
e  apontar  os  que  faltarem,  e  isto  se  fará  antes  de  se  começar  a  Missa, 
e  os  andadores  lerão  muito  cuidado  de  comporem  os  bancos  da  dieta 
Egreja,  assim  para  os  irmãos  se  assentarem,  como  para  as  mais  pessoas, 
que  vierem  assistir  á  festa,  e  sendo  'nisto  descuidados,  os  condemnarão 
os  juizes  a  seu  arbítrio:  e  ao  Ihesoureiro  da  dieta  Egreja  pelo  trabalho 
de  repicar  e  tanger  os  sinos  na  véspera  e  dia  da  festa,  e  de  assistir 
com  sua  sobrepeliz  na  administração  do  que  for  necessário  para  a  Missa, 
lhe  darão  os  juizes  uoi  tostão  de  esmola. 
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CAPITULO  IX. 

DOS  DIAS  I:M  Qli-    SE  DIRÃO  AS  MISSAS   CANTADAS  DE  NOSSA  SEMIORA, 
A   QUE  ESTA   IRMANDADE  É  OBRIGADA. 


Estabelecemos,  que  cm  lodos  os  dias  das  vésperas  das  feslas  de  Nossa 
Senhora,  que  vèm  pelo  decurso  de  cada  um  anuo,  se  diga  uma  Missa 
canlada  na  Igreja  de  S.  João  de  Almedina,  em  o  aliar  da  mesma  Se- 
nhora, pelos  irmãos  vivos,  e  augmcnlo  d'esta  Saneia  Irmandade,  ás 
quaes  Missas  assistirão  lodos  os  irmãos  com  suas  sobrepelizes;  e  so  co- 
meçarão as  diclas  Missas  a  cantar  desde  o  primeiro  de  Novembro  alé 
á  Dominica  in  Albis,  pelas  9  horas;  c  do  tal  dia  até  ao  primeiro  de 
Novembro,  pelas  8  horas:  e  acabadas  as  dietas  Missas  se  dirão  so- 
lemncmenle  quatro  responsos  cantados  pelos  irmãos  defunctos,  nas  Ires 
naves  da  lígreja,  e  o  último  ao  recolher  do  Prestes  para  a  sachristia 
com  o  Psalmo  de  profundis,  e  nos  mesmos  dias  se  dirão  outras  lantas 
Missas  resadas  pelas  almas  dos  irmãos  defunctos;  e  serão  as  sobre- 
diclas  Missas  distribuídas  por  seus  turnos,  pelos  irmãos;  e  na  mesma 
forma  as  dialmalicas  para  as  Missas  cantadas;  e  os  irmãos,  que  não 
assistirem  ás  dietas  Missas  com  suas  sobrepelizes,  ou  faltarem  a  satis- 
fazer as  dietas  distribuições  sem  terem  justa  causa  (que  a  farão  certa 
aos  juizes  per  si  ou  pelos  andadoies),  serão  condemnados  cada  um 
d'elles  pelo  juiz  ou  juizes,  que  assistirem,  ou  seus  substitutos,  em  vinte 
réis;  e  isto  se  entenderá  além  do  que  deve  pagar  de  esmola  pela  Missa, 
ou  dialmalica,  aquelle  a  quem  foi  distribuída,  e  faltou:  c  o  escrivão 
terá  cuidado,  antes  que  se  comece  a  Missa,  de  lèr  o  rol  dos  irmãos,  e 
advertir  ao  juiz  os  que  faliam,  para  serem  condemnados,  e  os  anda- 
dores  terão  obrigação  de  darem  avizo  a  lodos  os  irmãos  para  a  assis- 
tência das  dietas  Missas  e  distribuições,  que  lhes  forem  encarregadas,  com 
pena  de  serem  condemnados  ao  arbilrio  do  juiz. 
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CAPITULO  X. 

DAS  FESTAS  DE  NOSSA  SEMIORA,  EM  QUE  SE  HÃO  DE  CELEBRAR  AS  MISSAS 
CANTADAS  E  REZ^iDAS,  QUE  SÃO  AS  SEGUINTES. 


Em  o  primeiro  dia  do  mez  de  Fevereiro,  que  é  véspera  de  Nossa 
Senhora  da  Purificação,  e  a  21  de  Março,  véspera  de  tNossa  Senhora 
da  Annunciação,  dia  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres,  que  é  a  primeira 
segunda  feira  depois  da  Dominica  in  Albis;  em  o  mez  de  Agosto  um 
dos  dias  infra  octavani  da  Assumpção  de  Nossa  Senhora;  em  o  mez 
de  Septembro  um  dia  infra  octavam  da  Natividade  de  Nossa  Senhora; 
em  o  mez  de  Dezembro  em  um  dia  infra  octavam  da  Conceição  de 
Nossa  Senhora,  e  não  nomeamos  aqui  dias  certos  d'estas  oulavas,  por- 
que como  são  festas  muito  solemnes  na  Egreja  Cathedral,  e  nas  mais 
EgrejasCollegiadas,  encarregámos  aos  juizes  e  aos  mais  oíTiciaes  da  Mesa, 
que  escolham  o  dia,  que  denti"o  das  dietas  outavas  lhes  parecer  mais 
conveniente,  para  se  celebrarem  as  Missas,  e  dêem  ordem  aos  andado- 
res  para  que  avizem  aos  irmãos  assistam  ás  Missas  nos  dictos  dias. 


CAPITULO  XI. 

DO  OFFIGIO  GERAL  NO  OUT AVARIO  DOS  SANCTOS. 


Estabelecemos,  que  em  um  dia  infra  octavam  de  todos  os  Sanclos, 
que  mais  desoccupado  parecer  aos  juizes  e  irmãos  da  Mesa,  se  faça  cha- 
mamento pelos  andadores  de  todos  os  irmãos,  para  em  a  tarde  do  tal 
dia  cantarem  vésperas  e  matinas  do  oflicio  dos  dofunclos  duplex,  que 
se  começará  pelas  três  horas  da  tarde,  e  no  dia  seguinte  se  cantarão 
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Laudes  e  Missa  solemnc,  com  diácono  e  subdiacono  com  suas  dialma- 
licas,  pelas  almas  de  todos  os  irmãos  e  bcmfeilores  defunctos,  em  a 
qual  se  dirá  a  oração  Deus  veniae  larrjilor  ele.  em  a  Missa  e  vésperas, 
e  no  fim  da  Missa  se  cantará  um  responso,  e  os  irmãos  que  nSo  assis- 
tirem com  suas  sobrepelizes  ás  vésperas  e  Missa,  serão  condemnados 
em  um  tostão  para  a  cera  da  Irmandade;  a  saber  meio  tostão  faltando 
ás  véspera?,  e  outro  meio  tostão  faltando  á  Missa. 


CAPITULO  XII. 

DOS  IRMÃOS  DOEMES  E  ENCARCERADOS. 

Estabelecemos,  que  havendo  algum  irmão  doente,  e  tão  pobre  e 
desamparado,  que  não  tenha  o  necessário,  sendo  a  doença  grave  c 
perigosa,  o  fará  saber  ao  irmão  visitador  do  seu  districlo,  o  qual  o 
irá  logo  visitar:  informado  da  qualidade  da  doença  e  necessidade,  dará 
conta  a  um  dos  juizes,  para  mandar  prover  o  dicto  doente  com  a  es- 
mola necessária  para  a  necessidade  presente  com  escripto  assignado 
pelo  juiz  e  visitador;  a  qual  esmola  o  thesoureiro  entregará  logo  ao 
dicto  visitador  para  que  sem  dilação  a  vá  entregar  logo  ao  doente,  e 
guardará  o  dicto  thesoureiro  o  escripto  para  descargo  de  suas  contas;  e 
sendo  caso  que  o  dicto  irmão  doente  seja  pessoa  desamparada,  e  não 
tenha  quem  lhe  assista,  os  juizes  farão  sem  dilação  chamamento  dos 
mais  ofTiciaes  da  Mesa,  c'nella  disporão  o  que  for  necessário  para  soc- 
correr  ao  dicto  irmão,  de  enfermeiro  e  alimento  corporal,  e  medica- 
mentos necessários,  para  que  não  tenha  falta  alguma  de  remédios  para 
a  cura  da  dieta  doença;  e  os  irmãos,  que  forem  presos  por  crimes 
de  que  não  resulte  infâmia,  ou  estiverem  encarcerados  por  algum  res- 
p:Mlo  ou  causa  eivei,  e  tiverem  necessidade  de  alimentos,  e  pessoa  que 
ande  em  seu  livramento,  fazendo-o  saber  á  Mesa,  serão  providos  con- 
forme suas  necessidades. 
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CAPITULO  XIII. 

DA  ASSISTÊNCIA  QUE  SE  HA  DE  FAZER  AO  IRMÃO 
QUE  ESTIVER  EM  ARTIGO  DE  MORTE. 


Estabelecemos,  que  constando  aos  Irmãos  visitadores  que  algum  irmão 
doente  está  tão  perigoso,  que  os  médicos  desconfiem  de  sua  vida,  o  farão 
logo  saber  ao  escrivão,  o  qual  terá  logo  cuidado  de  fazer  distribuição 
pelo  livro  d'onde  se  costumam  fazer  as  distribuições,  e  por  sua  ordem 
distribuirá  duas  horas  a  cada  dous  irmãos  para  assistirem  ao  dicto 
irmão,  que  estiver  em  perigo  de  vida,  e  o  ajudarem  a  bem  morrer; 
e  dilatando-se  mais  a  sua  morte,  se  continuará  a  mesma  distribuição 
aos  que  se  seguirem  de  dous  em  dous  na  forma  acima  declarada;  e 
os  andadores  darão  com  todo  o  cuidado  as  dietas  distribuições;  e  os 
visitadores  procederão 'nesta  matéria  com  toda  a  caridade,  e  diligencia 
por  ser  a  principal  obrigação  de  seu  oííicio,  o  que  lhe  encarregámos,  e 
ser  a  matéria  de  maior  importância  para  o  bem  e  salvação  das  almas; 
c  os  dous  Irmãos  que  assistirem  ao  tal  doente  em  o  tempo  que  expirar, 
mandarão  logo  aviso  ao  andador  do  districto  do  defunclo  para  que  dè 
parle  ao  escrivão  do  seu  fallccimento,  para  poder  prover  de  tudo  aquillo 
que  for  necessário  para  se  amortalhar  seu  corpo  com  os  paramentos 
necessários,  e  cera  e  mais  cousas,  que  forem  necessárias  para  compos- 
tura da  casa  e  cadáver,  o  que  fará  sem  dilação. 
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CAPITULO  XIV. 

DO  ENTERRAMENTO  DOS  IRMÃOS  DEFUNCTOí 


Estabelecemos  que,  fallecendo  algum  de  nossos  irmãos,  o  andador  do 
seu  dislricto  dará  logo  parte  ao  escrivão  do  tal  fallecimenlo,  para  que 
proveja  os  livros,  \'endo  'nelles  se  o  tal  irmão  defunclo  tem  algum  impe- 
dimento para  que  a  Irmandade  lhe  faça  seu  enterro;  e  achando  que  o 
não  tem,  dará  o  dicto  escrivão  ordem  aosandadores  para  que  dêem  recado 
a  lodos  os  irmãos  com  hora  certa  para  se  fazer  o  enterro,  e  também 
avisarão  aos  thesoureiros  de  todas  as  Egrejas  d'esta  cidade,  assim  para 
que  façam  os  tressignaes  em  os  sinos,  como  também  para  virem  acom- 
panhar com  as  suas  cruzes  o  enterramento,  conforme  o  dispõe  os  es- 
tatutos antigos;  e  aos  diclos  thesoureiros,  c  moço  do  coro  da  Sé,  que 
levarem  as  cruzes,  se  lhes  dará  pelo  seu  trabalho  de  esmola  a  cada  um 
50  réis,  por  darem  os  signaes  e  levarem  a  cruz. 

E  deixando  algum  irmão  em  seu  testamento  que  o  enterrem  fora 
d'esta  cidade,  a  Irmandade  não  será  obrigada  a  o  enterrar,  excepto  en- 
terrando-se  em  a  Egreja  do  mosteiro  de  Sanct' Anna,  Sancta  Clara,  S.  Fran- 
cisco e  Carmelitas  descalços;  c  na  forma  sobredicta  se  fará  o  enterro 
aos  que  residirem  nos  diclos  mosteiros,  vindo  a  enlerrar-se  'nesta  cidade, 
ou  enlerrando-se 'nelles;  e  os  irmãos,  que  morrerem 'nesta  cidade,  ou 
nos  sobrcdiclos  mosteiros,  serão  acompanhados  com  a  Irmandade;  c  se 
eiitcrraião  na  sua  tumba;  e  o  que  se  não  enterrar  na  tumba  da  Irman- 
dade, não  será  esta  obrigada  a  acompanhal-o,  nem  a  fazer-lheseu  enterro, 
mas  sempre  se  lhe  farão  os  mais  suíTragios  da  obrigação  como  aos  mais: 
c  os  que  morarem,  e  fallecerem  cm  alguma  quinta  dos  aros  d'esla  ci- 
dade, ou  fora  d'elles,  enlerrando-se  na  tumba  d'esta  Irmandade,  a  Ir- 
mandade os  iiá  buscar  com  a  tumba  ás  portas  da  cidade,  e  alli  lhes 
caniarão  seu  responso  como  é  costume,  e  lhes  farão  seu  enterro;  e  na 


—  19  — 

mesma  forma  se  acompanharão  os  ossos  de  qualquer  irmão,  que  venham 
de  fora  a  sepullar-se  'nesta  cidade;  e  a  Irmandade  dará  \élas  e  tochas 
para  o  acompanhamento  do  enterro  de  todos  os  irmãos ;  e  todo  o  irmão, 
que  faltar  nos  dictos  enterros,  ou  a  qualquer  d'elles,  não  tendo  legí- 
tima causa,  será  condemnado  em  um  tostão,  e  se  algum  for  acompanhar 
sem  sobrepeliz,  será  condemnado  em  meio  tostão,  e  da  qualidade  das 
escusas  conhecerão  os  juizes  da  Irmandade  com  o  escrivão,  e  a  elles 
pertencerá  determinar  se  são  justas  ou  não;  e  o  escrivão  terá  muito 
cuidado  de  examinar  pelo  rol  dos  nomes  dos  irmãos  se  falta  algum ; 
e  faltando  lhe  apontará  logo  as  sobredictas  muletas. 


CAPITULO  XV. 

DOS  OFFICIOS  QUE  SE  HÃO  DE  FAZER  PELAS  ALMAS 
DOS  IRMÃOS  DEFUNCTOS. 


Estabelecemos,  que,  fallecendo  algum  irmão,  se  lhe  façam  em  tres  dias 
Ires  officios  de  nove  lições  duplex,  e  antes  que  se  comece  o  primeiro 
cantarão  as  vésperas  dos  defunclos;  e  em  todos  os  tres  officios  haverá 
Missa  cantada  com  diácono  e  subdiacono  por  distribuição;  e  cada  um 
dos  irmãos  será  obrigado  a  dizer  duas  missas  rosadas  pela  alma  do 
irmão  defuncto;  e  se  alguma  das  cantadas  lhe  couber  por  distribuição, 
nem  por  isso  ficará  escuso  de  dizer  as  duas  rosadas,  e  todos  os  irmãos 
seculares  cm  cada  um  dos  dictos  oíficios  rezarão  uma  coroa  de  Nossa 
Senhora  pela  alma  do  defuncto.  E  todo  o  irmão,  que  não  assistir  aos 
dictos  oíTicios  com  sua  sobrepeliz,  não  dando  legítima  escusa,  será  conde- 
mnado pela  falta  de  cada  um  dos  oíficios  em  meio  tostão,  que  se  appli- 
cará  por  esmola  para  uma  Missa  pela  alma  do  defuncto,  e  o  que  assin» 
faltar,  fica  obrigado  a  rezar  os  dictos  oíficios  a  que  não  assistir,  mas 
nunca  lhe  encarregarão  a  Missa  pela  falta  que  fez:  por  essa  mandarão 
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os  oíTiciaes  da  Mesa  fazer  por  um  dos  irmãos,  e  nenhum  irmão  se  irá 
da  Egreja  antes  de  se  findarem  os  officios  sem  licença  dos  juizes,  que 
só  ih'a  darão,  lendo  causa  justa  sob  a  dieta  pena. 


CAPITULO  XVI. 

Da  SILENCIO  QUE  SE  HA.  DE  TER  NOS  OFFICIOS  DIVINOS, 
PROCISSÃO  E  ENTERRAMENTO. 


Estabelecemos,  que  na  assistência  dos  officios  divinos,  enterramentos 
e  procissão,  se  hajam  todos  os  irmãos  com  grande  modéstia,  e  quie- 
tação, que  para  taes  actos  se  requer;  porque  como  sacerdotes  devem 
dar  exemplo  para  com  elle  edificarem  ao  mais  povo,  com  que  terão 
particular  cuidado  os  juizes  e  procederão  contra  os  rebeldes  como  lhes 
parecer  serviço  de  Deus,  com  muletas,  e  mais  mais  penas,  conforme  o 
merecer  sua  contumácia;  e  para  que  todos  os  irmãos  assistam  á  obrigação, 
que  tem  assim  no  rezar  dos  psalmos,  como  no  cantar  das  lições  dos  offi- 
cios dos  defunclos,  e  também  na  assistência  das  Missas  cantadas  das 
festas,  ordenámos,  que  nenhum  irmão  diga  3Iissa,  em  o  tempo,  que 
se  estiverem  fazendo  os  officios,  ou  cantando  as  Missas  das  festas,  e 
querendo-a  dizer,  a  dirão  antes,  ou  depois  dos  dictos  officios,  com  pena 
de  serem  mulctados  na  mesma  forma  dos  que  não  assistem  ás  dietas 
solemnidades. 
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CAPITULO  XYII. 

DE  COMO  DEVEM  SER  CONTADOS  NAS  EGREJAS  EM  QUE  ASSISTIREM 
OS  IRMÃOS  QUE  VIEREM  ÁS  OBRIGAÇÕES  DA  IRMANDADE. 


Eslabelecemos,  conformando-nos  com  os  Estatutos  antigos  d'esta  San- 
eia Irmandade,  que  aprovaram,  e  confirmaram  os  Illustrissimos  Senho- 
res Bispos  Condes,  nossos  prelados,  e  o  Reverendo  Cabido  na  Sé  vacante, 
em  os  quaes  se  ordena,  que  os  irmãos  que  vierem  assistir  ás  obrigações 
d'esta  Sancta  Irmandade,  sejam  contados  em  seus  benefícios  nasEgrejas 
em  que  assistirem,  e  assim  se  guardará  d'aqui  por  diante,  e  serão  con- 
tados os  irmãos  na  Egreja  Calhedral,e  Collegiadas  d'esta  Cidade,  que 
vierem  assistir  ás  obrigações  d'esta  Sancta  Irmandade  aquelle  tempo,  e 
horas,  que'nelias  estiverem  occupados;  a  saber  se  vierem  a  satisfazer  a 
distribuição,  que  se  lhes  fizer  de  Missas,  e  dialmaticas  nas  festas  e  oíTi- 
cios  da  Irmandade,  e  assistir  aos  dictos  ofTicios  e  festas. 

Eoutrosim  havendo  chamamentos  e  junctas  em  tempo,"  que  hajaoc- 
cupações  nas  sobredictas  Egrejas,  irão  a  terceira  parle  dos  Benefi- 
ciados, Economos  e  Gapellães  da  Sé,  ou  aquelles,  que  commodamente 
poderem  ir  sem  se  fazer  falta  aos  serviços  das  Egrejas,  e  os  que  as- 
sim forem  á  dieta  Irmandade  serão  contados  como  presentes  em  todas 
as  distribuições  e  benesses,  que  então  houver  nas  sobredictas  Egrejas. 
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CAPITULO  XVIII. 

DA  FÓR.M\  EM  QUE  SE  HÃO  I>E  PKOVER  AS  VARAS  E  BRANDÕES  DOS  JUIZES, 

E  OFFICÍO  DE  ESCRIVÃO,  E  MAIS  OFFICIAES  DA  MESA, 

ESTANDO  OS  PROPRIETÁRIOS  ARSENTES. 


Estabelecemos,  que  quando  nos  actos  em  que  forjuncta  esta  Irman- 
dade assim  a  enterros  e  ofíicios,  Missas  c  outras  solemnidades  em  que 
os  Juizes  costumam  ter  suas  varas  ou  brandões,  e  os  proprietários  es- 
tiverem al)sentes,  ou  impedidos,  se  entregarão  as  dietas  varas  e  bran- 
dões aos  irmãos  mais  antigos,  que  tiverem  sido  juizes  e  presentes 
estiverem,  aos  quaes,  depois  que  tiverem  as  dietas  insignias,  lhes  obe- 
decerá toda  a  Irmandade  como  aos  proprietários,  e  terão  toda  a  juris- 
dicção,  que  elles  tem.  E  sendo  caso,  que  depois  de  estarem  assim 
substituídos  se  entrarem  dentro  na  Egreja  os  Juizes  proprietários,  se  lhes 
entregarão  logo  as  dictôs  insignias  para  governarem  seus  dictos  ofíi- 
cios; porém  indo  os  ditos  substitutos  com  seus  provimentos  em  procis- 
são, ou  enterro  de  algum  Irmão  fora  da  Egreja,  e  chegando  'neste  tem- 
po os  juizes  proprietários,  se  não  privarão  os  dictos  substitutos  das 
insignias;  antes  as  levarão  até  se  recolher  a  procissão,  ou  enterra- 
mento para  a  Egreja,  aonde  serão  logo  entregues  aos  proprietários;  e 
isto  ordenámos  por  considerarmos  não  ser  decente  o  haver  descompos- 
tura pública,  lirando-se  as  dietas  insignias  a  quem  as  leva  em  simi- 
Ihantes  actos,  e  se  evitar  algum  escândalo,  que  podia  resultar:  e  outro- 
sim,  sendo  absente  ou  impedido  o  escrivão,  substituirá  em  seu  logar  o 
Irmão,  que  immediatamente  lhe  precedeu  no  officio,e  o  mesmo  se  ob- 
servará sendo  abscntes  os  mais  olliciacs  da  Mesa. 
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CAPITULO  XIX. 

COMO  SE  PROCEDERÁ  CONTRA  OS  IRMÃOS,  QUE  NÃO  OBEDECEREM 
AOS  CHAMAMENTOS  E  MAIS  OBRIGAÇÕES  d'eSTA  SANGTA  IRMANDADE. 


Eslabelecemos,  que  quando  algum  Irmão  fôr  tão  contumaz  e  des- 
cuidado de  sua  obrigação  (o  que  Deus  não  permitia),  que  por  mui- 
tas vezes  falte,  e  não  venlia  quando  fôr  chamado  para  as  judas  e  mais 
obrigações  da  Irmandade,  e  ao  andador,  que  o  chamar  não  der  licita 
escusa,  para  da  sua  parle  a  dar  aos  Juizes,  ou  lhe  responder  algu- 
mas palavras  descompostas  contra  o  respeito  da  Irmandade  e  seus  of- 
íiciaes,  ao  tal  Irmão  possam  os  juizes  condemnar  em  Mesa  no  que  lhes 
parecer  conveniente:  e  persistindo  o  dicto  Irmão  em  sua  contumá- 
cia, que  não  queira  obedecer  como  ê  obrigado,  será  admoestado  por 
três  vezes  pelo  Escrivão,  da  parle  dos  Juizes,  que  assim  o  mandarem, 
c  preserverando  sem  obedecer  aos  Juizes,  com  todos  os  mais  oííiciaes 
da  Mesa  junclos,  o  riscarão  de  Irmão,  de  que  se  fará  termo  assignado 
por  toda  a  Mesa;  declarando-se  'nelle  as  causas  e  forma  pelo  que  o 
tal  Irmão  fôr  riscado,  e  nunca  mais  será  admiltido  por  Irmão  ainda 
que  dè  grandes  esmolas. 


CAPITULO  XX. 

DO  MODO  COM  QUE  A  MESA  PRECEDERA  SOBRE  AS  DISCÓRDIAS  DOS  IRMÃOS. 


Estabelecemos,  que  havendo  entre  alguns  Irmãos  desta  Sancta  Ir- 
mandade dúvidas,  discórdias  ou  inimizade  (o  que  Deus  não  permita),  os 
visitadores  informarão  a  Mesa,  em  como,  fazendo  sua  obrigação,  admoes- 
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iaram aos  (lidos  irmãos  discordes  com  Ioda  a  caridade,  e  porque 
não  bastaram  suas  admoslações,  para  os  quietar  e  pacificar,  por  isso 
dão  a  dieta  conta;  e  a  Mesa'nosle  caso  cham.vá  os  dictos  Irmãos,  e 
com  a  suavidade  e  razões  possíveis  os  admoestará  para  que  deixem 
ódios,  e  que  se  perdoem  um  ao  outro,  ficando  unidos  com  verdadeira 
caridade;  e  quando  não  obedeçam,  procederá  contra  elles  na  forma, 
que  melhor,  lhes  parecer  até  serem  excluídos  e  riscados  de  Irmãos. 


CAPITULO  XXI. 


D\  IMRANCIA  DE  IRMÃOS. 


Estabelecemos,  que,  querendo  algum  ecclesiaslico,  ou  seja  de  ordens 
sacras,  ou  menores  até  prima  tonsura,  morador,  ou  residente 'nesta 
cidade,  ser  Irmão  d'esla  Saneia  Irmandade,  fará  supplica  áMesa,  e  pre- 
cedendo os  votos  de  toda  a  Irmandade,  sahindo  a  maior  parle  a  seu 
favor,  será  acceito  por  Irmão  e  se  lhe  dará  juramento,  que  lomará 
da  mão  de  um  dos  Juizes,  em  que  promelterá  guardar  tudo  o  que  está 
disposto  'nestes  Estatutos;  de  que  tudo  se  fará  termo  no  livo  das  intran- 
cias  dos  Irmãos  pelo  Escrivão,  o  qual  será  assignado  pelo  intrante  e 
Juizes,  e  dará  de  esmola  um  cruzado  em  forma  ordinária,  ou  o  mais 
que  lhe  parecer,  conforme  sua  qualidade,  ou  devoção;  porem  não  será 
admitlido  a  esta  Irmandade  pessoa  ecclesiaslica  alguma,  que  lenha  de 
edade  sessenta  annos  para  cima,  salvo  se  der  vinte  mil  réis  de  esmola, 
e  os  que  tiverem  de  quarenta  annos  para  cima,  não  serão  admitlidos 
menos  de  quatro  mil  réis  de  esmola;  c  os  sacerdotes  assistentes  e  mo- 
radores'nesta  cidade,  que,  depois  de  terem  a  dieta  dignidade,  em  termo  de 
quatro  annos  não  procurarem  entrar  'nesta  Irmandade,  não  serão  ac- 
ccitos'nclla  sem  esmola  de  dois  mil  réis  de  intrancia;  e  também  não 
poderão  ser  admittidas  em  tempo  algum  para  irmãos  aquellas  pessoas, 
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que  tiverem  alguma  infâmia  pública,  pela  qual  fossem  juridicamente 
punidos,  ainda  que  oíTerf  çam  qualquer  esmola  por  grande  que  seja,  em 
o  que  os  Juizes  e  os  mais  Irmãos  da  Mesa  se  haverão  com  toda  a  cir- 
cumspecção  e  advertência. 


CAPITLLO  XXII. 

DA  IMRANCIA  DOS  IRMÃOS  F.RIGOS,  QUE  'nESTA  IRMANDADE 
TfAO  SOMENTE  SE  PODERÃO  ADMITTIR. 


Kslabeleceínos  que  nenhuma  pessoa  leiga  seja  admitlida  a  Irmão  d'esla 
saneia  Irmandade,  porque  como  é  de  sacerdotes,  entre  os  quaes  não  con- 
vém haja  communicação  com  os  seculares,  pela  aucloridade  e  decência 
do  estado  ecclesiaslico;  por  esta  causa  e  razão,  se  não  admiltirão  a  ser 
Irmãos  pessoas  seculares  de  nenhuma  qualidade  que  sejam,  excepto  al- 
guns que  são  necessários  precisamente  para  o  serviço  da  Irmandade,  que 
pur  Irmão  sacerdote  se  não  pôde  fazer,  e  os  que  se  poderão  admittir  são 
os  seguintes:  um  ou  dous  doutores,  ou  formados  em  medicina,  ou  appro- 
vados,  os  (juaes  terão  obrigação  de  curar  todos  os  Irmãos  de  graça,  e 
sendo  enfermidade  grave,  os  visitarão  duas  \ezcs  ao  menos  cada  dia. 
E  outrosim  um  boticário,  o  qual  será  obrigado  a  dar  os  medicamentos 
de  graça,  a  lodo  o  Irmão  que  for  pobre,  e  aos  ricos  por  metade  d'aquillo 
que  valerem,  e  para  lhe  constar  se  o  Irmão  doente  é  pobre,  lhe  será 
dado  um  escripto  assignado  pelo  juiz  do  seu  dislricto  em  que  assim  u 
declare,  ou  pelo  escri\ão  da  Irmandade.  E  outrosim  haverá  um  procu- 
rador leigo,  quando  não  haja  Irmão  clérigo,  que  queira  servir  o  dicto 
oíTicio,  o  qual  lerá  obrigação  de  procurar  todas  as  causas  e  negócios  da 
Irmandade,  assim  as  que  correm  pleito  cm  juizo,  como  fora  d'elle,  sem 
porisso  levar  estipendio  algum;  e  das  causas  que  houver,  e  seu  estado 
dará  conta  aos  Juizes  e  Escri\ão,e  não  poderá  mover  causa  de  nov^ 
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sem  os  Juizes  e  mais  Officiafis  da  Mesa  lh'o  ordenarem,  e  pelo  rol  que 
lhe  der  o  escrivão,  cobrará  Iodas  as  dividas  que  se  deverem  á  Irman- 
dade, assim  de  foros,  como  de  juros  e  aposentadorias,  condemnações 
u  mais  fazenda  que  a  Irmandade  tem.  c  lodo  o  dinheiro  que  receber 
será  obrigado  de  o  entregar,  dentro  de  oito  dias,  ac  Thesoureiro,  pre- 
sente o  Escrivão,  para  se  fazer  assento  do  recibo  d'elle,  e  será  obri- 
gado a  vir  dar  conta  todos  os  mezes  aos  Oíficiaes  da  Mesa,  no  dia 
em  que  se  fizer  xMesa,  de  todos  os  negócios  e  cobranças,  que  tem  feito 
e  estão  para  fazer,  e  o  estado  d'ellas.  E  outrosim  haverá  dous  Ir- 
mãos leigos  andadores,  que  serão  pessoas  bem  procedidas  e  limpas  de 
sangue  de  toda  a  infecta  nação,  os  quaes  serão  obrigados  a  dar  recado 
a  todos  os  Irmãos,  para  todos  os  Oificios,  3Iissas  e  chamamentos  e 
distribuições,  que  se  ordenarem  pelos  Juizes  ou  OíTiciaes  da  Mesa,  as- 
sim ordinárias  que  'nestes  estatutos  estão  declaradas,  como  as  mais  que 
parecerem  aos  Juizes  são  necessárias;  e  assistam  com  suas  opas  roxas, 
que  a  Irmandade  lerá,  a  todos  os  oííicios  e  festas,  acompanhamentos 
de  enterros  e  procissões,  e  mais  solemnidades  e  ajunclamentos,  que 
houver  na  Irmandade,  com  toda  a  compostura,  de  voltas  lavadas,  e  ves- 
tidos limpos  e  honestos.  E  tem  mais  obrigação  o  irem  á  Egreja  onde 
a  Irmandade  se  junclar,  compor  os  bancos,  e  correrá  por  sua  conta  ac- 
cender  o  Ihuribulo,  e  dar  a  seu  tempo  a  cera  aos  Irmãos  e  aos  Jui- 
zes as  varas,  e  compòren)  o  mais  ornato  necessário  da  Egreja,  e  da- 
rem noticia  aos  Juizes  de  Ioda  a  escusa  que  os  Irmãos  derem,  para  o 
que  assistirão  ao  lèr  o  rol  das  muletas,  para  que  nomeando-se  o  Irmão 
lhe  lembre  a  descarga  que  lhe  deram  em  casa  ao  dar  do  recado,  e  os 
Juizes  a  examinarão,  se  é  ou  não  é  justa  para  assim  os  condemnar, 
ou  absolver;  e  faltando  algum  Irmão  por  lhe  não  darem  recado,  ou 
filiando  a  qualquer  das  sobredictas  obrigações,  serão  logo  condemna- 
d')s  em  meio  tostão,  por  cada  falta  que  fizerem,  e  o  Escrivão  lerá  cui- 
dado de  lh'as  apontar;  e  os  Médicos,  Boticário  e  Procurador,  não  dando 
inteira  satisfação  á  obrigação  de  seus  oIíilmos,  constando  fazen»  nelles 
faltas,  serão  admoestados  cm  Mesa,  pela  primeira  e  segunda  vez,  e  não 
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SC  emendando  serão  riscados  de  Irmãos,  e  na  mesma  forma,  se  pro- 
cederá com  os  diclos  andadores,  faltando  a  suas  obrigações;  e  lodos 
os  sobredictos  Officiaes  e  Irmãos  leigos,  serão  acceilos  por  Irmãos  na 
mesma  forma  que  os  ecclesiaslicos,  e  gozarão  dos  mesmos  suffragios  e 
sacrifícios,  e  de  todas  as  maisprerogalivas,  que 'nestes  estatutos  se 
declaram  que  se  devem  obrar  e  fazer  pelos  Irmãos  sacerdotes,  em  re- 
muneração do  seu  serviço  e  trabalho. 


CAPITULO  XXIII. 

DAS  APOSENTADORIAS  DOS  IRMÃOS. 


Estabelecemos,  que  se  algum  Irmão  d'esla  sancta  Irmandade,  se 
(juizer  absentar  d'esla  cidade  para  outra  terra  com  domicilio  mudado, 
antes  de  sua  partida  o  fará  saber  á  Mesa,  propondo-lhe  as  razões  que 
tem  para  o  fazer,  e  querendo  ficar  incorporado  na  Irmandade,  se  fará 
termo  de  aposentadoria  pelo  Escrivão,  assignado  pelo  dicto  Irmão  e 
Juizes,  declarando-se  a  terra  para  onde  vae,  e  pagará  cada  anno  á 
Irmandade,  pelas  faltas  que  com  a  dieta  absencia  taz,  quatro  centos  réis, 
e  será  obrigado  a  mandar  pagar  a  dieta  esmola  cada  anno  á  Irman- 
dade, e  saber  do  Escrivão  os  Irmãos  que  falleceram,  para  lhes  dizer 
por  cada  um  duas  Missas,  e  rezar  três  Officios  de  nove  lições,  e  pas- 
sando dous  annos  som  mandar  pagar,  será  riscado;  e  sendo  caso  que 
torne  a  mudar  domicilio  para  esta  cidade,  senão  haverá  mais  por  apo- 
sentado, mas  continuará  a  servir  esta  Irmandade  como  os  mais  Irmãos, 
6  se  algum.  Irmão  fizer  a  dieta  mudança,  sem  fazer  o  dicto  termo,  e 
passarem  dous  mezes  depois  d'elle  absenie,  sem  o  elle  fazer  por  si  ou 
por  seu  procurador,  será  logo  riscado  de  Irmão,  sem  mais  outra  di- 
ligencia; e  os  Irmãos  que  forem  já  velhos  ou  aposentados,  digo,  ou 
achacados,  que  quizercm  ser  aposentados,  farão  petição  áMesa,  e 'nclla 
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se  resolverá  se  lêm  edade,  ou  suííicienles  achaques  que  os  impidam  a 
servir,  e  achando-se  que  é  verdade  a  sua  súppiica,  se  lhes  fará  lermo 
de  apasenladoria  na  forma  acima  declarada,  com  obrigação  de  manda- 
rem satisfazer  a  dicla  esmola  de  aposentadoria;  e  da  mesma  sorte  se- 
rão jubilados  os  Irmãos,  que  tiverem  trinta  annos  contínuos  de  ser\iço 
d'esta  Sancta  Irmandade,  querendo  usar  do  privilegio  da  jubilaçào, 
mandando  satisfazer  as  dietas  distribuições;  porém,  uns  e  outros  assim 
jubilados,  ficarão  sempre  obrigados  a  mandar  dizer,  além  das  dietas 
distribuições,  e  rezarem,  as  duas  Missas  e  Ires  OíTisios,  pela  alma  de 
qualquer  Irmão  defuncto. 

CAPITULO  XXIV. 

DOS  DIÀS  EM  QUE  DEVE  HAVER  MESA  d'eSTA  S.WCTA  IRMANDADE. 


Estabelecemos,  que  para  bom  regimento  d'esta  Sancta  Irmandade, 
e  conservação  e  augmenlo  da  sua  fazenda,  se  faça  cada  mez  uma  jan- 
ela de  todos  os  oííiciaes  da  Mesa,  em  a  qual  se  traclarão  os  negócios 
que  houver,  e  se  de^^pacharào  as  petições  que  se  oílerecerem,  á  qual 
3íesa  é  obrigado  o  procurador  a  assistir,  para  dar  conta  de  lodos  os 
negócios,  6  do  estado  d'elles,  e  das  dividas  que  se  devem,  e  do  estado 
e  modo,  que  ha  de  haver  em  sua  arrecadação  para 'nisso  se  prover 
com  brevidade,  e  estas  Mesas  se  farão  no  último  ou  penúltimo  dia  de 
cada  n>ez,  pelas  3  horas  da  tarde,  'naquelles  mezes  em  que  não  ha 
Missa  cantada  da  Senhora,  ou  OíTicios  da  Irmandade,  porque  haven- 
iJi>-os  nos  diclos  dias,  se  poderá  saber  dos  diclos  negócios,  e  os  an- 
dadores  darão  recado  aos  Irmãos  da  Mesa  e  Procurador,  para  que  se 
achem  presentes  em  cada  uma  das  dietas  Mesas,  e  não  assistindo  o 
Procurador  a  cada  uma  d  ellas,  pagará  meio  loslão  por  cada  vez  que 
faltar,  não  mostrando  jusia  causa  de  escusa,  e  o  Escrivão  lhe  apon- 
Iara  logo  a  dicla  mukla. 
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CAPITULO  XXY. 

DA  FORMA  EM  QliE  SE  HÃO  DE  EXECUTAR  AS  DIVIDAS  QUE  OS  IRMÃOS 
DEVEREM  A  ESTA  SANCTA  IRMANDADE. 


Conformando-nos  com  o  que  dispõem  os  Estatutos  antigos,  coníii- 
mados  pelos  Iliuslrissimos  Sí^nhores  Bispos  Condes,  nossos  prelados,  em 
qiic  concedem  jurisdicção  aos  Juizes  d'esta  Sancta  li'mandade  para  po- 
derem mandar  executar  os  Irmãos,  que  por  qualquer  modo  lhes  esti- 
veien»  devendo  dinheiro,  procedendo  na  dieta  execução  com  munito- 
rios  até  proferir  sentença  declaratória  de  excommunhào  maior  contra 
os  devedores;  estabelecemos  que  os  Juizes  d'esla  Saneia  Irmandade 
possam  mandar  executar  aos  Irmãos  que  deverem  dinheiro  procedido 
de  Ihesouraria,  entradas  ou  muletas,  ou  outro  qualquer  eíTeito  perten- 
cente a  ella,  procedendo  na  dieta  execução  com  munitorios,  até  pro- 
ferir sentença  declaratória  de  excommunhào  maior,  dos  quaes  proce- 
dimentos será  Escrivão  o  da  Irmandade,  e  havendo  no  caso  alguns  em- 
bargos, serão  remettidos  ao  juizo  do  Reverendo  Doutor  Vigário  geral 
para  determinar  o  que  fòr  justiça. 


CAPITULO  XXVI. 

DA  FORMA  EM  QUE  SE  HÃO  DE  HAVER  OS  IRMÃOS, 
QCE  TIVEREM  REQUERIMENTO. 


Estabelecemos,  que  havendo  algum  Irmão  que  tenha  algum  reque- 
rimento na  iMesa,  de  que  espere  despacho  em  qualquer  matéria,  tanto 
que  fizer  presente  seu  requerimento,  ou  por  palavra  ou  por  escriplo. 
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se  sairá  para  fora  do  congresso,  para  o  logar  que  lhe  assignarem  os 
Juizes,  até  se  lhe  dar  resposta  ou  despacho,  o  que  cumprirá  sob  pena 
de  não  ser  ouvido,  nem  provido  em  seu  requerimento. 


CAPITULO  XXVII. 

QVE  EM  TODOS  08  ACTOS  EM  QUE  SE  JUNCTAR  A  IRMAiSDADE, 

SE  LEIAM  EM  PRIMEIRO  LOGAR  DOUS  CAPÍTULOS 

d'eSTES  ESTATUTOS. 


Estabelecemos,  que  para  melhor  constar  aos  Irmãos,  das  obrigações 
que  tèm  de  servirem  com  o  zelo  e  pontualidade  esta  Saneia  Irman- 
dade, em  todos  os  dias  que  a  Irmandade  estiver  juncla  para  celebrar 
Missas  ou  OíTicios,  ao  dar  das  galhelas,  que  é  a  parle  destinada  para 
as  minutas  se  lerem,  lerá  o  Escrivão  em  voz  alta  e  inlelligivcl,  ao  me- 
nos dous  capítulos  d'esles  Estatutos,  e  tractando-se  algum  negocio  para 
se  determinar  na  dicla  juncla,  lerá  os  capitulos  que  tractarem  do  tal 
negocio,  o  que  assim  ordenamos  para  todos  os  Irmãos  saberem,  c  le- 
rem na  memoria  os  preceitos  a  que  estão  obrigados  a  esta  Saneia  Ir- 
mandade, para  os  cumprirem  inteiramente,  e  se  resolverem  os  negó- 
cios com  todo  o  acerto  na  forma  dos  mesmos  Eslalulos. 
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CAPITULO  XXVIII. 

DA  FORMA  EM  QUE  SE  PROVERÃO  OS  PRAZOS  d'eSTA  SANCTA  IRMANDADE. 


Estabelecemos,  que  vagando  algum  prazo  de  que  esta  Saneia  Irman- 
dade é  direito  senhorio,  ou  seja  por  estarem  as  vidas  acabadas,  ou 
falta  de  nomeação  d  ellas,  ou  por  se  julgar  devoluto  á  dieta  Irman- 
dade, se  fará  chamamento  de  todos  os  Irmãos  para  se  tractar  do  pro- 
vimento do  dicto  prazo;  e  sendo  i)ara  se  fazer  novo  titulo,  e  renova- 
ção de  vidas,  bastarão  só  os  Irmãos  de  Mesa,  e  para  se  fazer  a  tal  re- 
novação com  os  accrescentamentos  dos  foros  que  lhes  parecer,  prece- 
dendo primeiro  vistoria  e  medição  nas  propriedades,  e  os  mais  requi- 
sitos necessários  conforme  o  direito,  no  que  lhe  encarregamos  suas  con- 
sciências. 

Porém,  quando  o  chamamento  fòr  para  prover  algum  prazo  vago 
e  devoluto  á  Irmandade,  'neste  caso,  se  chamarão  todos  os  Irmãos  para 
se  fazer  o  provimento,  e  votarem  'nelle  na  forma  seguinte:  Em  primeiro 
lugar,  o  Juiz  mais  velho  proporá  á  Irmandade  as  causas  por  onde  está 
devoluto  ou  vago  o  dicto  prazo,  e  procurará  se  ha  alguns  pretenden- 
tes, para  que  não  vejam,  nem  ouçam  votar  no  provimento  do  tal  prazo, 
sob  pena  de  ficarem  inhabeis  para  a  pretenção,  e  de  se  lhes  não  pro- 
porem seus  requerimentos,  no  que  os  juizes  terão  grande  vigilância; 
e  lidas  as  petições,  sendo  todas  de  Irmãos  sacerdotes,  será  preferido  o 
Irmão  mais  antigo,  sacerdote,  que  tenha  servido  de  Juiz,  ou  qualquei' 
outro  cargo  dos  officios  da  iMesa  d'esla  Irmandade,  de  propriedade,  e 
com  boa  satisfação,  e  pelo  mesmo  modo  serão  preferidos  os  Irmãos 
sacerdotes,  que  não  occuparem  o  logar  da  Mesa,  aos  clérigos  de  ordem 
inferior,  e  estes  se  preferiíão  aos  Irmãos  leigos,  os  quaes  outrosim  se- 
rão preferidos  a  todas  as  pessoas  que  não  forem  Irmãos. 

E  quando  não  haja  Irmão  algum  pretendente,  se  votará  em  os  de 


—  32  — 

fora,  com  livre  arbitrio,  sendo  sempre  em  pessoa  chrislâ  velha,  e  de 
(jue  se  espere  trará  o  diclo  prazo  melhorado,  e  pagará  ponlualmenle 
as  pensões  que  dever,  e  o  que  levar  mais  volos,  será  provido  no  diclo 
prazo,  e  da  dicla  eleição  se  fará  termo  que  assignará,  cbiigando-se  a 
ludo,  e  a  fazer  escriplura  pública;  e  nunca  em  nenhum  caso  se  mu- 
dará a  natureza  do  dicto  prazo  na  escriplura  que  se  fizer,  antes  se  con- 
servará na  que  ao  tempo  da  sua  vacatura  se  achar  tem;  e  isto  se  guar- 
dará ainda  que  se  offercçam  pensões  dií  muito  maior  quanlia;  e  a  dicla 
escriplura  e  vistoria  que  se  fizer  no  diclo  prazo,  na  forma  que  acima 
está  declarado,  será  obrigado  a  pagar  o  custo  d*ella  á  pessoa  em  (jue 
se  fizer  o  dicto  provimento,  ou  seja  Irmão  ou  pessoa  de  fora,  para  o 
(jue  lhe  mandarão  logo  os  Juizes,  deposite  o  dinheiro  que  fòr  necessá- 
rio, na  mão  do  Ihesoureiro  da  Irmandade,  e  antes  de  feita  a  escriplura 
precedendo  a  dicla  vistoria,  que  'nella  se  ha  de  lançar,  cm  nfMihum  modo 
se  inlrometlerá  o  tal  proxído  a  Iraclar  do  dicto  prazo,  com  pena  de 
se  haver  por  nulla  a  eleição 'nclle  feita,  c  se  proceder  a  outra,  e  isto 
lhe  notificará  o  Escrivão  da  Irmandade  tanto  como  se  fizer  a  eleição. 


CAPITULO  XXIX. 

DO  MOIW  QUE  SE  HA   DF.  TKR  >0S  CONTRACTOS,  OU  DISTRACTOS  QUF.  TEM, 
ou  A  ADIANTE  TIVER  ESTA  SANCTA  IRMANDADE. 


Kslabelecemos,  que,  havendo  na  Irmandade  algum  dinheiro,  que 
sobeje  dos  gastos  d'ella,  e  se  haja  de  dar  a  razão  de  juro,  os  Juizes 
e  mais  Oíficiaes  da  Mesa,  precedendo  as  informações  necessárias,  e  es- 
colhida a  pessoa  a  quem  se  deve  dar  o  dinheiro  sobrediclo,  lhe  farão 
primeiro  dar  pessoa  aboiíada,  para  fiador  e  principal  pagador,  assim 
ao  próprio  como  aos  juros,  morador 'nesta  cidade,  e  se  melhor  pare- 
cer, sejam  muitos  os  fiadores  e  principaes  pagadores,  obrigando  cada 
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um  in  solidum  para  ficar  o  dinheiro  bem  soguro,  no  que  encarregá- 
mos muilo  as  consciências  dos  Irmãos  da  Mesa;  e  fará  a  dicla  pessoaf 
que  lomar  os  juros,  e  seus  fiadores,  o  tal  contracto  porescriplura  piíblica 
á  qual  assistirão,  em  nome  da  Irmandade,  os  Officiaes  da  iMesa,  e  as- 
signarão  as  escripturas  que  se  fizerem,  e  assim  lambem  assistirão  e 
assignarão  os  dislraclos,  e  quaesquer  outras  condições  respectivas  a 
esta  matéria. 

CAPITLLO  XXX. 

QllR  os  LKGADOS  QUE  SE  DEIXAREM  Á  IRMANDADE, 

SEJAM  LIVRES  PARA  ELLA  SEM  EMBARGO 

DAS  CLAUSULAS  DOS  TESTADORES. 


Por  quanto,  António  de  Sá  Chaves,  nosso  Irmão  que  foi,  que  Doos 
haja,  deixou  que  os  Juizes,  que  fossem  doesta  Irmandade,  lhe  mandas- 
sem dizer  todas  as  sextas  feiras  do  anno  e  sabbado  uma  Missa  em  cad:i 
semana,  scilicet  ás  sextas  feiras  uma  Missa  da -Paixão,  e  aos  sabbados 
Missa  de  Nossa  Senhora,  e  hão  de  ser  dietas  na  Egreja  de  Sancflago 
d'esta  cidade,  na  capella  de  S.  Simão,  onde  o  corpo  do  dic.to  defun- 
clo  jaz,  e  para  este  legado  se  cumprir,  deixou  obrigado  um  meio  ca- 
sal, onde  chamam  o  Ródão,  e  umas  geiras  de  terra,  onde  chamam 
as  Pousadas  no  campo,  e  o  mais  rendimento  que  remanecesse,  ficasse 
aos  Juizes  que  fossem  em  cada  um  anno  d'csta  Irmandade, 

Gonformando-nos  nós  com  o  que  dispõem  os  Estatutos  antigos,  no 
Capitulo  XXIV,  estabelecemos  e  ordenamos  e  nos  apraz  que,  posto  que 
o  testamento  do  diclo  António  de  Sá  diga  que  o  que  remanecer  do  ren- 
dimento do  meio  cazal  e  geiras  de  terra,  paga  a  esmola  das  dietas  Mis- 
sas, seja  para  os  Juizes;  nós  havemos  por  bem,  e  consentimos  por  ser- 
viço de  Dcos  e  de  Nossa  Senhora,  e  proveito  d'esta  Saneia  Irmandade, 
tirado  o  qut»  so  montar  nas  dietas  Missas,  toda  a  mais  renda,  que  re- 
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manecer  da  dicla  lerra  e  meio  cazal,  fique  applicada  para  os  gasto* 
(j'esla  Saneia  Irmandade,  e  o  mesmo  se  fará  de  hoje  em  dianle,  em 
qualquer  oulro  legado,  que,  por  a  mesma  forma  e  maneira,  fôr  deixado 
aos  Juizes  ou  Oíficiaes  d'esla  Saneia  Irmandade,  o  que  estabelecemos 
por  se  evitarem  escândalos,  em  se  procurarem  ou  proverem  os  oíBcios 
d'esla  Sancta  Irmandade,  com  algum  modo  de  ambição,  devendo  só 
procurarem  o  servil-a  com  o  zelo  do  serviço  de  Dcos  e  de  Nossa  Se- 
nhora. 

CAPITULO  XXXI. 

DO  MODO  E  PÓRMA  QUE  FAHÃO  AS  OBRAS  NECESSÁRIAS  PARA  O 

CULTO  DIVINO,  E  AS  MAIS  QUE  SE  HOUVEREM  MISTER 

d'eSTA  sancta  IRMANDADE. 


Eátabeiccomos  que,  sendo  necessária  alguma  obra  para  o  serviço  do 
culto  Divino,  ou  qualquer  oulro  d'esla  Saneia  Irmandade,  correrá  por 
conla  dos  Juizes,  o  propor  em  Mesa  a  necessidade  da  dicla  obra,  e  re- 
solvendo-se  pelos  volos  dos  Irmãos  da  Mesa,  que  é  precisa  e  necessá- 
ria, elegerão  logo  um  ou  dous  Irmãos,  que  forem  mais  inlelligenles 
para  a  execução  e  expedição  da  obra,  c  lhes  ordenarão  os  Juizes  to- 
mem a  expedição  d'eila  por  sua  conla,  e  esles  Irmãos,  a  (juem  fôr  com- 
meltida,  se  informarão  do  custo  da  obra  e  perfeição  com  que  se  ha 
de  fazer  por  apontamentos  e  declarações  escriplas,  e  darão  parle  á  Mesa, 
mostrando 'nella  os  apontamentos,  e  com  os  volos  dos  Irmãos  da  Mesa 
se  ajustará  o  computo,  e  su  mandará  fazer;  e  não  havendo  dinheiro 
dos  rendimentos  c  accrescimos  da  Irmandade,  para  o  custo  que  fizer 
a  dicla  obra,  haverá  finta  por  lodos  os  Irmãos. 
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CAPITULO  XXXU. 

DO  RlíGlMENTO  DOS  JUIZES  E  SU\  JURiSDICCÃO. 


Os  JuÍ7X'S  d  esla  Suncla  Irmandade  cm  toda  n  jurisdiceão  necessária, 
que  para  bom  governo  d'ella  por  esles  Eslalulos  lhes  está  concedida, 
e  a  elles,  como  piesidenles,  eslão  lodos  os  Irmãos  obrigados  a  obede- 
cor-lhes  e  a  Icr-lhes  Ioda  a  veiicríK'âo  c  respeito,  qnc  em  razão  de  seus 
oíUcios  se  lhes  d('.\e;e  são  obrigados  os  diclos  Juizes  a  governar  esta 
Saneia  Irmandade,  na  forma  d'estes  Eslalulos,  fazendo  com  o  seu  exemplo 
e  aucloridadc,que  lodos  os  Irmãos  cumpram  inleiramenle  com  sua  obri- 
gação, e  guardem  o  que  eslão  obrigados  por  esles  Eslalulos  inviolavel- 
mcnle,  e  presidirão  os  diclos  Juizes  em  lodos  os  actos  necessários  de 
aju  nela  mentos  e  Mesas,  aonde  esla  Saneia  Irmandade  se  ajunclar,  e 
em  tudo  terão  voto,  em  primeiro  logar  que  todos  os  mais  Irmãos,  con- 
sultivo e  decisivo,  e  poderão  chamar  a  Mesa,  Juncla  particular  ou 
geral,  como  e  quando  lhes  parecer  respeito  aos  negócios,  e  bom  go- 
verno d'csla  Saneia  Irmandade,  no  que  em  tudo  lhes  encarregamos 
suas  consciências,  debaixo  do  juramento  de  seus  olTicios;  e  as  pctiçOes 
dos  Irmãos  doentes  as  despacharão,  que  o  visilador  e  o  procurador 
junclamcnle  os  visitem,  porque  ha  alguns  clérigos  que  lèm  por  cos- 
tume fazer-se  doentes,  para  se  lhes  darem  d'esta  Saneia  Irmandade  suos 
esmolas:  para  isso  assisliiá  o  procurador  para  vôr  se  é  contínuo  en) 
as  pedir:  não  informe  o  visilador,  sem  se  informar  com  ello,  para  o 
que  o  mandará  chamar,  e  será  obrigado  a  ir;  e  com  esta  prevenção 
se  haverão  os  Juizes  nos  despachos,  cada  um  aos  doentes  do  seu  dis- 
tricto,  c  não  estando  algum  dos  Juizes  na  terra,  o  outro,  q»ie  estiver, 
poderá  despachar  as  petiíjõcs  Iodas,  e  se  lhe  devam  cumprir  e  guar- 
dar. 
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CAPITULO  XXXIII. 


DA  OBRIGAÇÃO  DOS  DEPUTADOS. 


Kslabelecenios  que  os  dous  deputados  que  sào  os  dous  Juizes,  qup 
immfidiatamente  precederam  aos  novos,  além  da  obrigação  que  tem  de 
guardarem  em  tudo  esles  Estatutos,  como  Irmãos  que  são,  assistam 
sempre  na  Mesa,  e  em  todos  os  negócios  que  se  Iraclarem  lenham  voio 
decisivo  e  consultivo. 

CAPITULO  XXXIV. 

DA  OBRIGAÇÃO  DOS  VISITADORKS. 


Estabelecemos  que  os  dous  Irmãos  visitadores  guardem  inteiramente 
o  que 'nestes  Estatutos  está  declarado,  e  assistirão  sempre  na  Mesa,  a 
lodos  os  negócios,  e'nelles  votarão  na  mesma  forma  que  os  deputados; 
e  têm  obrigação  de  visitarem  os  Irmãos  doentes,  e  de  suas  doenças  e 
necessidades  dar  conta  em  Mesa,  para  o  que  levará  comsigo  o  procu- 
rador a  visitar  os  dictos  enfermos,  pára  saber  o  que  se  lhes  poderá  dar, 
por  ter  mais  noticia  dos  Irmãos,  que  sem  pejo  fazem  as  petições,  ou 
dos  que  são  mais  vergonhosos  em  pedir  para  as  suas  necessidades  re- 
médio; que  para  estes" se  haverá  a  Irmandade  com  mão  mais  larga, 
<!  assim  informarão  a  ptUição  do  que  se  lhes  pôde  dar,  para  o  Juiz  o 
mandar  fazer.  E  outrosim  tomarão  informações  da  vida  e  costumes  dos 
•Irmãos,  e  se  acharem  algum  indecenie  ao  hábito  ecclesiaslico  e  exem- 
plo que  devemos  dar,  secreta  e  particularmente,  admoestarão  por  si  o 
diclo  Irmão  com  Ioda  a  caridade,  com  palavras  brandas  c  corlezes,  que 
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o  edifiquem  para  que  se  emende;  e  quando  o  seu  aviso  nSo  basle,  o 
farão  saber  aos  Juizes,  os  quaes  na  mesma  forma  lhe  farão  segun^ia 
exhorlação,  e  quando  não  lenha  effeilo  será  o  lai  Irmão  reprchendido 
cm  Mesa,  que  proverá  como  fôr  mais  serviço  de  Deos  e  crédilo  da  Ir- 
mandade; e  na  mesma  forma  se  haverá  com  os  Irmãos,  que  liverem 
entre  si  discórdias,  e  não  obedecendo  ás  exhorlações,  serão  riscados 
da  Irmandade  para  os  não  tornarem  a  admiltir;  salvo  se  for  a  consenti- 
mento de  lodos,  e  com  arrependimento  de  não  terem  obedecido  ás  re- 
prehensões  dos  reverendos  Juizes. 


CAPITULO  XXXV. 


I>0  RECIMENTO  DO  ESCRIVÃO. 


Estabelecemos,  que  o  Irmão  que  fôr  eleito  para  Escrivão  d'esla  San- 
eia Irmandade,  além  da  observância  d'esles  Estatulos,  é  mais  obrigado 
a  guardar  com  todo  o  cuidado  os  livros  da  fazenda,  prazos  e  escri- 
pluras,  e  mais  papeis  tocantes  ao  temporal  d'ella,  e  assim  ler  em  seu 
poder  a  bom  recado,  os  livros  dos  Estatulos  novos  e  velhos,  e  os  li- 
vros dos  lermos  das  inlrancias  e  accordãos  d'esla  Irmandade,  e  seja 
curioso  em  os  lêr  muitas  vezes  para  tudo  informar  a  3Iesa  em  os  ne- 
gócios que  succederem,  e  fará  com  toda  a  verdade  e  consciência,  as 
distribuições  das  Missas  e  dealmalicas,  e  roes  de  dividas,  que  á  Ir- 
mandade se  deverem,  assim  de  foros  e  pensões,  como  de  aposentado- 
rias c  muletas,  para  as  fazer  cobrar,  dando  os  diclos  roes  ao  prociira- 
dor  da  Irmandade,  para  que  sem  relardação  faça  a  diligencia  neces- 
sária para  a  cobrança,  e  passará  os  monilorios  que  lhe  fór  mandado 
passar  com  o  despacho  do  Juiz  com  esse  eíTeito,  e  fará  os  termos  dos 
accordãos  que  se  assentarem,  e  os  das  inlrancias  dos  Irmãos. 

E  outrosim,  fará  os  chamamentos  das  Missas  e  oflScios,  assignan- 
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do-os  por  si,  a  que  se  dará  inteiro  crédito,  e  sendo  caso  que  a  Irman- 
dade queira  qu9  o  diclo  Escrivão,  acabado  o  seu  anno,  torne  a  ficar 
no  diclo  oííicio,  poderá  ficar  sendo  novamente  eleito;  mas  havendo  ser- 
vido Ires  annos  conlinuos,  não  poderá  tornar  a  ser  eleito  para  o  di- 
clo oíVicio,  salvo  se  passar  de  um  anno  ou  mais,  o  que  assim  orde- 
namos para  que  haja  muitas  pessoas,  que  lenham  noticias  dos  bens, 
rendas  e  governo  d'esta  Irmandade,  que  muito  em  particular  pertence 
iiO  diclo  Escrivão  como  secretario,  cartorário  e  distribuidor  que  c,  e 
lera  seu  voto  na  Mesa,  consultivo  e  decisivo  em  todas  as  matérias. 


CAPITULO  XXXVI. 


DO  REGIMENTO  DO  THESOUREIRO  DA  IRMANDADE. 


Estabelecemos,  que  o  Irmão  que  fòr  eleito  para  Thesoureiro  d'esta 
Sancta  Irmandade,  servirá  somente  um  anno  continuado,  c  não  mais, 
e  acabado  elle  terá  contas  feitas  para  as  dar  em  iMesa,  em  o  primeiro 
dia  de  fevereiro,  em  que  se  celebra  a  Missa  da  Purificação  de  Nossa 
Senhora,  e  fará  logo  entrega  ao  novo  Thesoureiro  de  todo  o  dinheiro 
e  mais  bens  da  Irmandade,  assim  moveis  de  prata,  ornamentos  e  mais 
cousas,  fechando  tudo  da  sua  mão,  em  os  caixões  que  a  Irmandade 
loni  em  a  Egreja  de  S.  João  d'Almedina,  dos  quaes  terá  em  seu  po- 
der as  chaves,  e  tudo  entregirá  pelo  inventario  ao  novo  Thesoureiro, 
de  que  tudo  o  Escrivão  fará  termo  no  livro  das  contas,  em  que  se 
assignarão  de  como  um  entrega,  e  outro  recebe  com  os  Juizes  e  oíTi- 
ciaes  da  Mesa,  e  lerá  em  seu  poder  a  bom  recado,  lodo  o  dinheiro  quo 
houver  na  Irmandade,  dislribuiiuio-o  nas  obras  necessárias  que  se  man- 
darem fazer,  conforme  ao  die^poslo  'nestes  Eslalutos,  e  guardará  as  or- 
dens que  se  lhe  passarem  por  escripto,  para  por  ellas  dar  conta,  e  por 
iiua  aijcloridade  não  emprestará  cousa  alguma  dos  moveis  da  Irman- 


—  se- 
dado, sem  ordem  dos  dous  Juizes  d'el!a  ou  da  Mesa,  salvo  para  funertl 
óe  Irmào  dofunclo;  e  lerá  obrigação  de  em  breve  recolher  e  rccadnr 
tudo  o  que  assim  empreslar,  porque  de  ludo  o  que  lhe  fôr  entregue  por 
inventario,  está  obrigado  a  dar  conta,  e  faltando  alguma  cousa  a  pagará 
á  sua  custa,  para  o  que  sempre  para  este  ofiicio  se  elegerá  pessoa  abo- 
nada, que  tenha  por  onde  possa  pagar  o  que  faltar,  e  terá  na  Mesa  voto 
consultivo  e  decisivo  em  todas  as  matérias. 


CAPITULO  XXXYII. 

DA  f6rm\  em  que  se  poderão  alterar  estes  estatutos. 


Estabelecemos,  que  se  pelo  tempo  em  diante  houver  cousas  neces- 
sárias, que  convenham  ao  bom  governo  doesta  Sancta  Irmandade,  ajte- 
rar-se  qualquer  dos  capítulos  d'esles  Estatutos,  accrescenlando,  dimi- 
nuindo ou  declarando  quaesquer  substancias  d'elles,  precedendo  as  pro- 
postas necessárias  em  Mesa,  ordenarão  os  officiaes  d'ella5  o  que  mais 
conveniente  parecer  ao  serviço  de  Deos,  e  bom  governo  espiritual  e 
temporal,  e  tudo  o  que  assim  for  resoluto  pelos  Irmãos  da  Mesa,  se 
proporá  e  promulgará  em  geral  a  toda  a  Irmandade,  e  se  votará  por  es- 
crutínio secreto;  e  vencendo-se  pelos  mais  votos  dos  Irmãos,  ser  con- 
veniente o- que  estiver  determinado  pelos  oíBciaes  da  Mesa,  ficará  sendo 
estatuto  com  tanta  força  e  vigor  como  estes  mesmos,  e  na  mesma  forma 
se  guardará. 

E  porque  para  honra  e  louvor  daVirgem  Maria,  Senhora  Nossa,  Pa- 
droeira d'esta  Sancta  Irmandade,  temos  estabelecidos  estes  Estatutos; 
nós  os  Juizes  e  deputados,  e  mais  officiaes  da  Mesa,  e  Irmãos  Sacerdo- 
tes d'esta  cidade  de  Coimbra,  adiante  assignados  com  a  devida  reveren- 
cia de  súbditos,  pedimos  ao  Illuslrissimo  e  Reverendíssimo  Senhor,  o 
Senhor  Dom  João  de  Mello,  Bispo  Conde,  nosso  prelado,  que  por  ser- 
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^iço  de  Deos;  e  da  Virgem  Nossa  Senhora,  nos  faça  mercê  confirmar 
esles  Estatutos  com  sua  aucloridade  ordinária,  como  fizeram  os  lllus- 
trissimos  Senhores,  seus  antecessores,  Dom  George  de  Almeida,  Dora 
João  Soares  de  Alvergaria.  Dom  Manuel  de  Menezes,  Dom  Frei  Gaspar 
do  Cazal,-  Dom  Aífonso  de  Gastel-Branco,  Dom  Mnrtim  AíTonso  Mexia, 
Dom  João  Manuel,  e  pelo  íieverendo  Cabido  da  Illuslrissima  Sede  va- 
canlc,  como  consta  das  suas  provisões,  assignadas  pelos  Illustrissimos 
suhrediclos  senhores  prelados,  e  sclladas  com  os  sèlios  de  suas  armas, 
as  quaes  offerecemos  a  Vossa  Senhoria  Illuslrissima,  em  o  livro  dos  Es- 
tatutos antigos,  d'.ondc  os  novos  se  tiraram  e  composeram  (que  são  estes), 
j)()r  estarem  os  ouiros  antiquados  com  o  tempo,  e  necessitarem  de  al- 
gumas declarações  e  alterações,  o  que  tudo  seja  para  maior  gloria  e 
honra  de  Deos,  e  serviço  da  Virgem  Maria,  Màe  de  Deos,  e  Senhora 
Nossa. 

An  Ião  Saraiva  Teixeira  —  Jeronymo  (V  Almeida  Monleiro  —  o  Pa- 
dre António  Simões — Maiiricio  Saraiva  da  Costa  —  o  Padre  Araújo 
Aranha  —  Matkeus  Vieira  —  Ivo  de  Almeida  — o  Padre  Malhias  da 
Fonseca  ^0  Doutor  António  Alvres  de  Carvalho  —  João  Gameiro  — 
João  de  Sousa  Machado  —  Bento  Antunes  da  Cosia. 
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Confirmação  de  todos  estes  Estatutos,  assim  velhos  como  novos, 

do  Illastríssímo  Senhor  Bispo  Dom  João  de  Mello, 

nosso  prelado. 


Dom  Joiío  de  Mello.,  por  mercê  de  Deus  e  da  Saneia  Sc  Apostólica, 
Bispo  de  Coimbra,  Conde  de  Arganil,  Senhor  de  Còja,  do  conselho  de 
Sua  Magesladc,  ele.  A  quanlos  eslas  nossas  leiras  virem  de  confirma- 
ção e  approvação,  saúde  em  Jesus  Chrislo  Nosso  Senhor,  que  de  lodos 
é  verdadeira  salvação:  fazemos  saber,  que  por  parle  d'alguns  cónegos 
de  nossa  sé,  e  priores  e  beneficiados  das  Egrejas  d'esla  cidade  de  Coim- 
bra, e  dos  Sacerdotes  e  Clérigos,  em  esla  carta  de  confraria  ajuncla- 
mento  e  conformidade  conteúdos,  nos  foi  mostrado  este  livro  de  Eslalu- 
los,  e  pedido  que  emquanlo  elle  é  justo,  honesto  e  saudaNel  ás  almas, 
o  quizessemos  confirmar,  approvar,  ratificar,  e'nelle  consentir,  e  o  au- 
clorizassemos,  e  'nelle  inlrepozessemos  nossa  auctoridade  ordinária,  para 
que  firmemente  se  guardasse  a  si  por  os  cónegos,  priores,  beneficiados, 
sacerdotes  e  clérigos,  que  oia  presentes  são,  como  por  os  cónegos,  priores 
e  beneficiados,  sacerdotes  e  clérigos,  que  ao  diante  forem  pelos  tem- 
pos, e  assim  nos  foi  mostrado  um  Estatuto  antigo  da  dieta  confraria, 
confirmado  por  nosso  antecessor,  em  que  se  continham  quasi  todas  as 
cousas,  'neste  Estatuto  conleúdas,  tirando  algumas,  que  de  novo  se 
ordenaram  e  emendaram,  pelo  tempo  o  requerer  assim:  e  nós  vendo 
sua  justa  e  honesta  petição,  e  como  seu  bom  zelo,  e  virtuoso  propó- 
sito, merece  lhe  não  neguemos,  o  que  tão  justamente  nos  pedem;  con- 
siderando a  grande  necessidade  em  que  os  homens  estão  postos  ao  tempo 
da  morle,  e  como 'nesta  hora  Ião  terrível  c  espantosa,  ajudam  multo 
;is  orações  dos  de^otos,  xMissas  e  sacrificios  d'esla  Saneia  Irmandade, 
instituídas  e  ordenadas;  e  assim  para  as  penas  do  Purgatório,  liu  no^sa 
certa  scieiícia,  confirmamos,  approvàmos  e  ratificamos  estes  Estatu- 
tos, a>sim  >í'lhos  como  no*.  o«,  c  interpondo 'nelles  nossa  auctorÍd;ide 
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ordinarin,  mandámos  cm  \irludc  de  obedicncio,  e  sob  as  penas 'nelles 
postas  a  todos  os  Irmãos  que  ora  são,  e  ao  diíinte  forem,  que  os  cum- 
pram e  guardem  como'nelles  se  contém;  em  fé  e  leslcmunho  do  que, 
mandamos  ser  feito  a  presente  em  Coimbra,  sob  nosso  sígnal  e  sêllo 
de  nossas  armas,  aos  sele  dias  do  mez  de  niaio  de  mil  seiscentos  e  no- 
\enta  e  cinco  annos.  Diorujzio  da  Costa  Brandão,  secretario  de  Sua 
llluslrjssima,  a  íiz  escrever  e  sobscrevi. 

/.  Bispo  Conde. 


Logar  do  Sèllo. 


Cópia  do  assento,  que  de  novo  se  tomou  em  Mesa,  a  fim  de  se  revo- 
gar o  capitulo  trinta  e  sete  doestes  Estatutos,  e  os  mais  que  encon- 
trarem, o  que  se  declara  no  mesmo  assento,  cuja  cópia  aqui  se  lan- 
çou pela  resolução  do  Illuslrissimo  Senhor  Bispo  Conde,  o  Senhor 
António  de  Vasconcellos  e  Sousa,  dado  em  quatorze  de  dezembro  de 
mil  setecentos  e  oito,  e  o  theor  do  assento,  é  o  seguinte: 

Aos  dezenove  dias  do  mez  de  setembro  de  mil  selecenlos  e  oilo  annos, 
'nesta  Egreja  de  S.  João  de  Almedina,  estando  presentes  os  Irmãos  da 
Mesa,  Juizes  e  Deputados,  e  mais  Juizes  que  tèm  servido  esta  Irman- 
dade, que  lodos  foram  chamados  para  o  fim  de  se  propor  as  dissensões, 
que  a  experiência  linha  mostrado  resultavam  da  determinação  dos  Ks- 
talulos  do  capitulo  trinta  e  sete,  cmquanto  'nelle  se  delerminava,  que 
dos  negócios  (|ue  se  propozessem  na  Mesa,  se  desse  conla  a  toda  a  Ir- 
ujandadc,  para  que  cada  um  votasse  o  que  lhe  parecesse,  e  proposto 
assim  o  referido,  por  lodos  os  que  estavam  presentes  e  al)aixo  assigna- 
dos  acharem,  que  pela  determinação  do  diclo  capilulo,  pela  maior  parte 
íTQ  todas  as  funcções,  que  se  propunha  algum  negocio  a  toda  a  Irman- 
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dade,  succodia  haver  alvoroços  e  dissensões,  de  que  nfio  só  resultava 
prejuízo  a  esta  Irmandade,  mas  lambem  se  não  chegava  a  concluir  ne- 
gocio algum  d'clla,  e  além  d'isso  causava  notável  escândalo;  por  evi- 
tar este  e  os  mais  prejuízos,  que  d'aqui  se  consideram,  e  para  melhor 
regimen  da  mesma  irmandade,  assentaram  que  dando-se  primeiro  conla 
ao  Illuslrissimo  Senhor  Bispo  Conde,  nosso  prelado,  e  vendo  o  dlclo 
Senhor  o  capitulo  referido,  informado  da  verdade  do  relatado,  e  ha- 
\endo  por  bem  se  revogasse;  d'aqui  em  diante  se  propozessem  os  ne- 
gócios d'esla  Irmandade,  e  se  resolvesse  a  arbítrio  da  Mesa,  sem  ser 
necessário  para  este  eftcito,  propòl-os  a  toda  a  Irmandade,  como  até 
agora  se  fazia,  mas  somente  chamando  para  a  Mesa  em  que  se  hou- 
vesse de  resolver,  quatro  Irmãos  dos  que  tivessem  servido  de  Juizes, 
com  declaração,  que  dous  d 'estes  sejam  do  Arco  de  Almedina  para 
baixo,  e  dous  do  Arco  de  Almedina  para  cima,  os  quaes  Juizes  adjun- 
clos  mandará  chamar  o  Escrivão,  que  de  presente  fôr,  e  com  elles  se 
resolverão  os  negócios,  na  forma  acima  declarada. 


ALVARÁ  DE  CONFIRMAÇÃO  DO  ASSENTO  (fl.  42). 


António  de  Vasconcellos  e  Sousa,  por  mercê  de  Deus  e.  da  Sancta  Sé 
Apostólica,  Bispo  de  Coimbra,  Conde  dWrganil,  Senhor  de  Cuja, 
do  conselho  de  Sua  Mafjestade,  seu  Sumilher  da  Cortina,  eíc. 

Aos  que  o  presente  nosso  Alvará  de  confirmação  do  assento  acima 
virem,  saúde  cm  jrsls  chp.isto  Nosso  Senhor.  Fazemos  saber  que  a 
nós  enviaram  a  dizer  por  sua  petição  o  Juiz  e  mais  ofíiciaes  da  Mesa 
da  Irmandade  dos  Clérigos  pobres  d*esta  cidade,  que  a  dieta  Mesa  com 
os  Juizes,  que  "nella  tinham  servido  em  juncta  particular,  como  lhes 
era  permillido  pelo  Estatuto,  no  capitulo  \X\II.  fizera  o  assento  fl.  luO. 
no  livro  dos  assentos  da  Irmandade  que  nos  a{»prescnta^am:  c  porqoo 
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»  resolução  loinada  no  dicto  assento  era  a  mais  convonienle  e  impor- 
líinle  ao  bom  governo  e  conservação  da  dicla  Irmandade,  pelas  razões 
mencionadas,  que,  para  produzir  seu  elTeilo,  necessitava  de  nossa  con- 
firmação, nos  pediam  lhes  fizéssemos  mercê  confirmar  e  mandar  cum- 
prir o  diclo  assento  na  forma  d'elle,  sem  embargo  dos  Estatutos  que 
parecerem  em  contrário,  e  receberiam  mercê,  segundo  da  dieta  petição 
constava,  que  sendo  por  nós  vista  e  o  diclo  assento,  ponderada  a  ma- 
téria d'elle,  por  ser  conveniente,  mandámos 'neila  pòr  nosso  despacho 
do  theor  seguinte.  E  confirmámos  por  Estatuto,  este  assento  de  que  se 
fiiz  menção,  e  para  que  como  lai  se  observe,  mandamos  se  lance  no 
livro  d'elles,  aonde  se  passará  Alvará  de  confirmação:  e 'nesta  forma 
havemos  por  declarado  o  que  se  ordena  no  capitulo  XXXVII.  Coim- 
bra, qualorze  de  dezembro  de  mil  setecentos  e  oito.  A.  Bispo  Conde. 
Segundo  assim  de  nosso  despacho  constava  por  bem  do  qual  se  lan- 
çou 'neste  Estatuto  o  dicto  assento,  e  se  passou  o  presente  nosso  Al- 
vará de  confirmação,  pelo  qual  confirmámos  e  aprovámos  o  diclo  as- 
sento, e  mandámos  em  virtude  de  saneia  obediência,  e  das  mais  penas 
impostas  no  diclo  Estatuto,  aos  Irmãos  da  dicla  Irmandade  o  cum- 
pram e  guardem,  assim  como  'nelle  se  contém,  e  na  mesma  forma  que 
o  deve  ser  qualquer  dos  capilulos  do  diclo  Estatuto,  sem  embargo  de 
quaesquer  outros  em  contrário,  e  para  firmeza  de  tudo,'nesle  intrepu- 
mcs  nossa  auctoridade  ordinária,  e  decreto  judicial.  Dado  em  Coim- 
bra, sob  nosso  signal  e  sêllo  de  nossas  armas,  aos  dezesele  dias  do  mez 
de  dezembro  de  mil  setecentos  e  oito.  Francisco  Maciel  Malheiro,  es- 
crivão da  Camará  Ecclesiaslica,  que  o  subscrevi,  ctc. 

A.  Bispo  Conde. 


Logar  do  SiMIo. 
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Dom  Miguel  da  Ánnunciação,  cónego  regular  de  Sancto  Agostinho,  da 
congregação  reformada  de  Saneia  Cruz,  por  mercê  de  Deos,  e  da 
Saneia  Sé  Apostólica,  Bispo  doesta  mesma  cidade,  e  bispado  de  Coim- 
bra, governador  e  administrador  do  bispado  de  Leiria,  por  especial 
commissão  de  Sua  Sanctidade,  Conde  d' Arganil,  Senhor  de  Câja, 
e  do  conselho  de  Sua  Magestadr,  a  quem  Deus  guarde^  ele. 


Aos  que  o  presente  nosso  Alvará  de  confirmação  virem,  fazemos  sa- 
ber que  me  foram  appresenlados  os  Eslalulos  retro  proxime  feitos,  co- 
ordenados para  o  bom  regimen  e  conservação  da  Irmandade  dos  Clé- 
rigos, sita  na  collegiada  de  S.  João  de  Almedina  d'esla  cidade,  vislo 
estarem  conformes  que  em  nada  encontram  a  nossa  sancta  féicalhclica 
e  bons  costumes,  confirmamos  os  diclos  Estatutos,. e 'nelles  interpomos 
nossa  aucloridade  ordinária,  e  decreto  judicial,  para  que  se  cumpram 
e  observem  como 'nelles  se  contém,  para  sempre  ir  em  augmento  a  di- 
eta Irmandade,  e  não  serão  accrescentados,  nem  diminuidos  os  dictos 
Estatutos,  sem  concessão  ordinária,  etc.  Dado  em  Coimbra,  sob  o  sêllo 
de  nossas  armas  e  nosso  signal,  aos  28  de  janeiro  de  17 í  3.  Eu  Lean- 
dro Vasques  de  Miranda,  escrivão  da  Camará  Ecciesiastica,  o  subscrevi. 

D.  Miguel  Bispo  Conde. 
Logar  do  Sèllo. 

Sêllo X. 

D'este 40. 

Registado,  Soares. 

Alvará  de  confirmação  dos  Estatutos  da  Irmandade  dos  Clérigos, 
sita  na  collegiada  da  Egreja  de  S.  João  de  Almedina  d'esla  cidade. 
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Allendcndo  os  Irmàos  da  Mesi  d'esla  Irmandade  dos  Clérigos  pobres 
ao  grande  ónus,  que  lem  cada  um  dos  Irmãos  de  dizer,  ou  mandar  di- 
zer duas  Missas  pela  alma  de  cada  Irmilo  que  fallece,  e  que  a  mesma 
Irmandade  se  acha  com  rendimento  avultado:  determinaram  na  Mesa 
de  cinco  de  novembro  do  presente  anno,  de  mil  setecentos  sessenta  e 
cinco,  que  se  mandasse  dizer  em  qualquer  parte,  pelos  mesmos  Irmãos 
sacerdotes,  Missa  quotidiana,  applicada  pelos  Irmãos  vivos  e  dcfunclos» 
de  esmola  de  cem  réis  cada  Missa,  com  a  condição,  porém,  que  quando 
fallecer  algum  dos  Irmãos,  se  applicará  por  clle  especialmente,  gs  pri- 
meiras cincoenta  quotidianas,  depois  de  seu  fallecimcnto;  para  o  que 
lerá  obrigação  o  Reverendo  Escrivão  da  Irmandade,  avisar  o  Irmão  que 
assim  as  ha  de  dizer  e  applicar;  como  também  ficará  a  sou  cargo,  dis- 
tribuir todas  estas  Missas,  ou  no  principio  do  anno,  ou  de  cada  mez;  e 
em  attenção  a  ficarem  os  Irmãos  com  a  Missa  quotidiana,  na  freguezia 
sobredicta:  resolveram  na  mesma  xMesa  ficassem  os  Irmãos  existentes, 
e  que  forem  desde  o  principio  de  janeiro,  do  próximo  anno  de  mil  e  sete- 
centos e  sessenta  e  seis,  desonerados  da  obrigição  das  duas  Missas,  por 
cada  defuncto  que  fallecia,  e  a  que  estavam  obrigados  pela  determina- 
ção do  cap.  XV,  d'este  Estatuto  a  fl.  19.  Determinaram  mais,  que  a  es- 
mola da  dieta  Missa  quotidiana,  se  não  satisfizesse  pelo  Reverendo  Irmão 
Thesourciro,  sem  se  lhe  appresentar  certidão  jurada  dos  Irmãos  que  as 
disserem,  e  por  assim  ser  agradável  a  todos,  e  útil  á  Irmandade,  man- 
daram fazer  esse  Estatuto  queassignaram,  e  pedem  aoEx."^*^  eRev.'"^ 
Sr.  Rispo  Conde,  a  confirmação  d'elle.  E  eu  o  Padre  João  de  Figuei- 
redo da  Cruz,  Escrivão  d'esta  Irmandade,  que  o  subscrevi  e  assignei. — 
O  Padre  João  de  Figueiredo  da  Cruz  —  o  Padre  Thimoleo  Diogo, 
.luiz  —  .\nlo))io  Francisco  Hibeiro  —  o  Padre  Francisco  de  Almeida 
—  o  Padre  João  Alves  de  Lemos  —  o  Padre  António  Mendes  —  o  Pa- 
dre Francisco  da  Cruz  —  Bernardo  Félix  for/TíVi,  Thesou rei ro — An- 
tónio Ilnlrigues  dahhasar  —  o  Padre  Manuel  da  Crvz  e  Silva. 
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Haja  vista  ao  Rcvcreadi;  Doutor  Promotor. 

Bispo  Conde. 

Ex."^<>  e  Kev.n^"  Sr. 

A  moderação  e  reforma  do  capitulo  XV,  a  fl.  19  d'esles  Estatutos  é 
ulilissima,  e  redunda  em  maior  bem  espiritual  das  almas  dos  Irmãos 
vivos  e  defunctos  d'esta  Sancta  Irmandade,  por  cujo  motivo  parece,  lhe 
pôde  V.  Ex,^  mandar  passar  Alvará  de  conflrmação,  na  forma  do  es- 
tylo. 

Promotor,  Miguel  da  Silva  de  Oliveira, 


Dom  Miguel  da  Áununciação,  cónego  regular  de  Saneio  Agostinho,  da 
congregação  reformada  de  Saneia  Cruz,  por  mercê  de  Deus  e  da  San- 
eia Sé  Apostólica,  Bispo  de  Coimbra^  Conde  de  Arganil,  Senhor  de 
Cója,  e  do  conselho  de  Sua  Mageslade  Fidelissima,  etc.,  ele. 

Aos  que  o  presente  nosso  Alvará  de  confirmação  virem,  fazemos  sa- 
i)er  que  por  parle  dos  Juizes  e  mais  Irmãos  da  Mesa  da  Irmandade  dos 
Clérigos  pobres,  erecta  na  collegiada  de  S.  João  d'Almedina  d'esta  ci- 
ilade  de  Coimbra,  nos  foi  apprescnlada  a  moderação  e  reforma  do  cap.  XV 
dos  seus  Estatutos,  que  fica  declarada  a  fl.  ití  d'este  livro,  para  ser 
por  nós  confirmada  e  approvada,  e  porque  'nella  não  encontrámos  cousa 
alguma,  que  se  opponha  á  discipilina  da  Egreja  e  bons  costumes,  an- 
tes nos  parece  muito  útil  ao  bem  espiíitual  das  almas  de  todos  os  Ir- 
mãos \ivos  e  defunctos,  a  confirmámos  e  interpomos  nossa  aucloridad(! 
ordinaiia,  e  decreto  judicial,  para  que  assim  se  cumpra  e  observe  como 
'nclla  se  comem;  declarando  qii3  vindo  caso  em  (jue  fallcçam  dois  Ir- 
mãos ao  mesmo  tempo,  ou  antes  que  se  acabem  de  celebrar  as  Missas 
applicadas  áquelle  que  ultimamente  tiver  fallecido,  se  distribuam  logo 
as  do  segundo  a  outro  sacerdote,  para  que  as  celebre  logo  sem  espe- 
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lar  que  se  acabem  as  do  primeiro,  e  o  mesmo  se  observará  respecti- 
vamente, se  morrerem  três  ou  mais  junctos;  e  'nesta  parte  encarregá- 
mos gravemente  a  consciência  do  Reverendo  Escrivão,  que  assim  o  ob- 
serve por  ser  matéria  muito  grave  e  de  prejuízo  para  as  almas  dos  Ir- 
mãos defunctos;  como  lambem  de  não  distribuir  as  dietas  Missas,  se- 
não pelos  Irmãos  da  mesma  Irmandade,  dos  quaes  não  acceilará  cer- 
tidão sem  ser  jurada,  na  qual  declarem,  que  por  elles  mesmos  foram 
satisfeitas.  E  para  que  o  perigo  da  dilação  d'ellas,  que  pretendemos  evi- 
tar na  dislribuição,  se  evite  também  na  celebração,  o  Reverendo  Es- 
crivão lerá  grande  cuidado  e  vigilância  em  assentar  o  dia  em  que  en- 
trega a  distribuição,  para  que  depois  pela  entrega  da  certidão,  possa 
^ir  no  conhecimento  dos  sacerdotes  que  foram  omissos  em  as  celebrar 
dentro  d'aquelle  tempo,  além  do  qual  se  não  podem  dilatar;  seguindo 
'nislo  o  juizados  melhores  AA.,  e  declarações  da  sagrada  congregação, 
e  aos  que  achar  omissos 'neste  ponto  lhes  não  distribuirá  mais  Missas. 
E  no  caso  que  entre  os  sacerdotes  da  Irmandade  se  não  achar  quem 
as  possa  dizer,  não  fará  a  repartição  por  outros  de  fora,  sem  serem 
ouvidos  os  Juizes,  a  fim  de  que  entre  si  consultem  a  que  sacerdotes 
se  poderão  recommendar  com  segurança,  para  que  não  resulle  ás  al- 
mas dos  Irmãos  prejuízo  algum,  nem  se  frustre  o  fim  para  que  se  fez 
esta  moderação  e  reforma,  a  qual  somente  'nestes  lermos  e  clausulas, 
declaramos  confirmada.  Dado  em  Coimbra,  sob  nosso  signal  e  S(Mlo 
das  nossas  armas,  aos  6  de  fevereiro  de  1767:  e  eu  o  Padre  Jerony- 
mo  Saraiva  dos  Sanctos,  escrivão  da  Gamara  Ecclesiaslica  o  subscrevi. 
Declarámos  que  o  tempo  em  qual  se  de\e  cumprir  as  Missas,  c  o  de 
um  mt'z:  e  eu  o  Padre  Jeronynm  Saraiva  dos  Sanctos,  escrivão  da 
Camará  Kc(>lesiaslica,  o  declarei,  era  supra. 

7>.   Migue!  Rispo  Conde. 
l.(^>''\\  (lo  Sèllo. 
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Provisão  e  confirmação  do  Eslalulo  supra,  que  V.  Ex.''^  mandou  paS' 
sar  a  favor  da  Irmandade  dos  Clérigos  pobres  d'esta  cidade. 

Para  V.  Ex.^  vêr  e  assignar. 


Ili."io  e  Ex.mo  Sr 

Os  Juizes  e  Deputados,  e  mais  Oíliciaes  da  Mesa  da  Irmandade  do.> 
Clérigos  pobres,  erecta  na  Egreja  de  S.  Joào  d'Almcdina  d'esla  cidade 
de  Coimbra,  expõem  a  V.  Ex.^  que  no  livro  de  seus  accordos  a  fl.  87, 
se  acha  um,  tomado  em  Mesa  de  20  de  setembro  de  1793,  no  qual 
entre  outras  cousas  se  dispõe,  que,  tendo-se  instituido  uma  Missa  quo- 
tidiana pelos  Irmãos  vivos  e  defunctos,  sendo  d'estas  particularmente 
cincoenta  por  cada  um  Irmão  que  fosse  fallecendo,  ficando  assim  os 
Irmãos  alliviados  da  obrigação  que  tinham  pelo  cap.  XV,  fl.  19  d'estes 
Estatutos,  de  dizerem  ou  mandarem  dizer  lodos  singular  e  particular- 
mente pela  alma  de  qualquer  Irmão  que  fallecesse,  cuja  substituição 
foi  accordada  na  Mesa  de  5  de  novembro  de  1765  ut  fl.  46,  e  con- 
firmada em  Estatuto  pelo  IIl."^»  e  Ex."^o  s^^  gispo  Conde,  Sr.  H.  Mi- 
guel da  Annunciação,  como  consta  da  sua  provisão  de  fl.  47  d'este 
livro:  6  pensando  a  dieta  Mesa,  e  a  actual  que  o  rendimento  ordiná- 
rio da  sua  Irmandade,  sendo  bem  governado,  e  não  havendo  perda, 
retardamentos  ou  despesas  extraordinárias,  como  pôde  acontecer,  bem 
se  podia  cumprir  com  a  Missa  quotidiana  inteiramente  por  vivos  e  de- 
functos; e  mandarem-^e  dizer,  além  da  dieta  quotidiana,  as  cincoenta 
Missas  pela  alma  de  qualquer  Irmão  que  fosse  fallecendo;  accordaram 
que  assim  se  cumprisse,  não  occorrendo  alguma  despesa  maior  e  pre- 
cisa, ou  fallencia  extraordinária  no  rendimento,  e  mormente  no  fundn 
da  Irmandade;  pois  que  então  ficaria  livre  ao  Irmão  Secretario,  e  muito 
mais  á  Mesa  que  então  governar  a  Irmandade,  o  incluir  durando  a 
dieta  falha  de  perda,  retardamento  ou  despesas  extraordinárias,  aqnel- 
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las  cincoenla  Missas,  que  se  disserem  parlicularmcnle  por  cada  um  dos 
Irmãos,  que  fallecerem  na  referida  qualidiana,  na  forma  que  alé  agora 
se  praclicava  por  virtude  do  sobrediclo  Eslalulo  e  Alvará,  que  o  con- 
firmou: E 'nestes  lermos  pedem  reverentemente  a  V.  Ex.'*^,  que  havendo 
por  confirmados  os  Estatutos,  se  digne  approvar  este  accôrdo  como  tal, 
mandando  por  seu  Alvará  se  observe  na  referida  forma  também  como 
Estatuto,  que  fica  sendo.  Coimbra,  em  Mesa  de  3  de  setembro  de  1801, 
e  eu  o  Beneficiado  António  Joaquim  d" Aguiar  Figueiredo,  Secretario 
da  Irmandade,  que  o  escrevi  e  assignei. —  Manuel  Cardozo  —  Luiz 
António  Lopes  Pires  —  Francisco  Simões  —  João  d' Almeida  e  Figuei- 
redo —  Manuel  de  Meira  Salgiieiro  —  Philippe  do  Espirito  Sancto 
Reis  —  José  Gomes  de  Figueiredo  Rodrigues  —  João  de  Moraes  Cou- 
tinho —  Francisco  José  de  Torres  —  Agostinho  José  Mendes  —  Antó- 
nio Joaquim  d' Aguiar  Figueiredo,  Secretario  —  António  José  da  Fon- 
seca Bordai  lo. 

Haja  vista  ao  Reverendo  Doutor  Promotor.  Coimbra,  era  Juncla  do 
governo  do  bispado  de  23  de  setembro  de  1801. 

Pereira,  Sousa,  Dr.  Pereira. 

A  novo  capitulo  suscita  a  primeira  obrigação  d'esla  Irmandade,  quanto 
fòr  compativel  com  as  forças  e  reditos  da  mesma;  porisso  faz-se  digno 
da  confirmação  pedida. 

Promotor,  Domingues. 

Passe  provisão  de  confirmação.  Coimbra,  em  Mesa  de  20  de  No- 
vembro de  1801.  ( 

Pereira,  Gouvêa,  Dr.  Pereira. 
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Dom  Francisco  de  Lemos  de  Faria  Pereira  Coutinho,  por  mercê  de 
Dçus  e  da  Saneia  Sé  Apostólica,  Bispo  de  Coimbra,  Conde  dWr- 
ganil,  Senhor  de  Côja,  reformador  e  reitor  da  Universidade^  e  do 
conselho  do  Príncipe  Picgente  Nosso  Senhor,  ele. 

Fazemos  saber,  que  ^islo  o  novo  accôrdo  d*esla  Irmandade,  escriplo 
a  folhas  quarenta  e  sele,  e  spguinle  d'esle  livro  de  seus  Eslalutos,  se 
dirigir  a  maior  beneficio  das  almas  dos  Irmãos  defunclos;  e  ser  por- 
isso  altendivel  a  súpplica  que  no  fim  d'elle  nos  dirigem:  portanto,  ha- 
vendo nós,  por  confirmados  os  dictos  Estatutos,  com  as  suas  declara- 
ções e  modificações:  pelo  presente  Alvará  approvâmos  e  confirmámos 
osobrediclo  novo  accôrdo,  o  qual  mandámos  se  cumpra  e  guarde,  como 
'nelle  se  contém,  e  como  Estaluto  que  fica  sendo;  e  para  sua  maior 
validade,  no  mesmo  interpomos  a  nossa  aucloridade  ordinária  e  judi- 
cial decreto.  Dado  em  Coimbra,  sob  o  sêlio  de  nossas  armas,  e  signal 
do  nosso  M.  R.  Dr.  Provisor,  Presidente  da  Juncta  do  governo  do  bis- 
pado, aos  vinte  e  sete  dias  do  mez  de  NoAembro  de  mil  oitocentos  e 
um  annos.  E  eu  Theotonio  Mendes  de  Carvalho,  Escr\\^o  da  Gamara 
Ecclesiaslica,  o  escrevi. 

Manuel  de  Jesus  Pereira. 

Legar  do  Sèllo. 

Alvará  de  confirmação  do  accòrdo  íl.  i9,  na  forma  que 'nelle  se 
contém,  etc. 

A  Escriptura  de  que  se  faz  menção  no  fim  do  cap.  l  dos  Estatutos, 
acha-se  no  li\ro  das  Escripturas  da  Iimandadc,  a  fl.  93  alé  99,  c  eslá 
no  Archi\o  da  mesma  Irmandade,  em  S.  João  d'Almcdina. 
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